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RESUMO 
Esta pesquisa visa compreender os efeitos do Ensino Superior na vida profissional 
de treze egressos de um Curso de Pedagogia da Universidade Federal do 
Amazonas que residiam e atuavam no Município de Itacoatiara-AM. A metodologia 
descritiva, com abordagem qualitativa, fez uso de entrevistas semiestruturadas com 
os referidos egressos. A Análise de Conteúdo proposta por Bardin orientou as 
discussões dos dados emergentes das entrevistas. O referencial teórico está 
embasado nas ideias de autores que abordam a história do Ensino Superior no 
Brasil desde a criação das universidades no país e de sua implantação no Estado do 
Amazonas até os processos de interiorização, além de transcorrer sobre a 
Pedagogia. Os resultados deste estudo demonstram, por um lado, que o início do 
processo de interiorização não tinha estrutura física adequada, desmotivando 
graduandos e professores da Universidade, ocasionando, inclusive, problemas de 
saúde. Por outro, a formação no Ensino Superior produziu modificações nos 
aspectos sociais e econômicos dos egressos e da sociedade, já que pedagogos que 
buscaram o Nível Superior conseguiram melhores condições financeiras, ocupando 
cargos de direção, supervisão, professor universitário. Também provocou mudanças 
positivas na atuação dos professores nas escolas. A graduação os preparou para 
trabalharem a relação professor-aluno, colaborou para que o ensino e a 
aprendizagem ocorressem da melhor maneira, capacitou-os para analisar o meio no 
qual o educandário estava inserido e adequou a prática pedagógica dos cidadãos à 
sua realidade. 
 
Palavras-chave: Ensino Superior; Interiorização; Pedagogia. 
 
ABSTRACT 
This research aims to understand the effects of higher education in the professional 
life of thirteen graduates of the Faculty of Pedagogy of Universidade Federal do 
Amazonas they are residing and operating in the Municipality of Itacoatiara-AM. The 
descriptive methodology with a qualitative approach, made use of semi-structured 
interviews with those graduates. The content analysis proposed by Bardin directed 
the discussions of emerging data from the interviews. The theoretical framework is 
rooted in the ideas of authors who address the history of higher education in Brazil 
since the establishment of universities in the country and their implementation in the 
State of Amazonas to the internalization processes, and spend on Pedagogy. The 
results of this study shows, on the one hand, the beginning of the process of 
internalization did not have adequate physical structure, discouraging graduates and 
teachers of the University, causing even health problems. On the other, training in 
higher education produces changes in the social and economic aspects of the 
graduates and society, as pedagogues who sought the Higher Education achieved 
better financial conditions, occupying positions of direction, supervision, university 
professor. Also led to positive changes in the performance of teachers in schools. 
Graduation prepared us to work on teacher-student relationship, he contributed to the 
teaching and learning occur in the best way, enabled them to analyze the 
environment in which the breed was inserted and adapted pedagogical practice of 
citizens to their reality. 
 
Keywords: Higher Education; Internalization; Pedagogy. 
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1 INTRODUÇÃO 
A escolha do título “Os efeitos do Ensino Superior na vida profissional de 
treze egressos do Curso de Pedagogia da Universidade Federal do Amazonas no 
Município de Itacoatiara-AM” surgiu do meu interesse como pesquisadora por 
entender que o assunto Ensino Superior é sempre atual e de extrema relevância. 
Ademais, na sociedade atual, enfrentamos diversos desafios e um deles é com 
relação à educação. Em busca de novos saberes, emergem vários questionamentos 
sobre a importância do conhecimento na vida das pessoas que desejam 
acompanhar as mudanças que vêm ocorrendo no mundo globalizado e melhorar o 
seu modo de viver. 
Moro em Itacoatiara (AM) há 32 anos e percebi o avanço do Ensino Superior, 
principalmente com a sua interiorização no Município por meio das Universidades 
públicas – Universidade Federal do Amazonas (UFAM) e Universidade do Estado do 
Amazonas (UEA) e, mais recentemente, com a inserção da Universidade Aberta do 
Brasil (UAB) –,aliadas a algumas privadas – Universidade Luterana do Brasil 
(ULBRA), Universidade do Norte do Paraná (UNOPAR) –, que têm oferecido a 
modalidade de Ensino Presencial e à Distância, o que muito contribuiu, nesses 
últimos vinte anos, para a educação do Município. 
Foi minha experiência enquanto estudante do Ensino Médio, acadêmica do 
Curso Superior e depois professora universitária durante cinco anos, que me levou a 
perceber a importância de refletir sobre a temática em questão, sendo esta a minha 
maior motivação para a pesquisa.  
Parte da minha inquietação, como pesquisadora, surgiu durante a minha vida 
escolar no Ensino Médio, período de 1989 a 1991, quando eu almejava, como 
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alguns de meus colegas e outras pessoas, frequentar a Universidade. Isso me fez 
refletir e indagar o porquê de nós e de muitos outros jovens, independente da época, 
desejarmos tanto a aprovação no vestibular e frequentarmos o Curso Superior.  
Assim, cada vez mais, eu me questionava o que levava alguns jovens a 
passarem tantos dias e noites sem dormir; deixarem de aproveitar os finais de 
semana; alimentar-se, muitas vezes, inadequadamente; mudarem de cidade; 
ficarem longe da família e dos amigos; estudarem sozinhos, em grupo ou em 
cursinhos preparatórios para alcançar esse objetivo? O que motivava pessoas a 
almejarem tanto um diploma de Ensino Superior? Para quê? E após conquistá-lo, o 
que acontecia na vida profissional desses indivíduos? 
 Assim, lembrei a minha história como estudante da 6ª à 8ª série na Escola 
Estadual Deputado Vital de Mendonça e, em seguida, a necessidade de escolher 
que curso faria – na mesma instituição, pois era a única, no Município, que 
disponibilizava o 2º grau, hoje Ensino Médio –, momento em que senti a presença da 
indecisão. Na época, o educandário oferecia apenas o Magistério e o Técnico em 
Contabilidade e o fato de me identificar com as duas Áreas tornou a escolha mais 
difícil.  
Meus pais preferiam que eu escolhesse o Técnico em Contabilidade, por ser, 
na época, considerado de elite, o que representava status e maior valorização. Ao 
contrário, meus professores e amigas me incentivavam a seguir a carreira do 
Magistério, pois, segundo eles, eu tinha certas habilidades e domínio no 
desenvolvimento de minhas atividades escolares; além disso, teria mais chances de 
conseguir um trabalho em meu Município ao concluir o Curso. 
No dia da matrícula, estava determinada a ingressar no Magistério, mas como 
a procura sempre era maior na área da Educação, ao chegar à escola, deparei-me 
com uma enorme fila de espera e só restavam vagas para Técnico em 
Contabilidade, Curso que frequentei durante três anos.  
Na época que concluí o Ensino Médio, não havia universidades em minha 
cidade, e o vestibular em Manaus era muito difícil, e a concorrência, enorme, pois, 
além dos candidatos do Estado de Manaus, disputavam vagas candidatos de todo o 
país. Ademais, o Curso que frequentei era profissionalizante, motivo pelo qual não 
capacitava seus egressos a enfrentarem as provas de vestibular, a menos que 
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frequentassem algum Curso preparatório, e como meus pais não tinham condições 
de me manter financeiramente na capital, permaneci em Itacoatiara apenas 
trabalhando.  
Em 1990, A UFAM foi instalada no Município de Itacoatiara, o que 
oportunizou a vários jovens conquistarem um diploma de Nível Superior. Assim, em 
2004, consegui ser aprovada em dois vestibulares após 13 anos sem continuar os 
estudos e de várias tentativas frustradas de conseguir vaga em Manaus. A primeira 
aprovação foi para o curso de Letras e a segunda, Bacharel em Administração.  
Diante disso, um novo dilema surgiu em minha vida: por qual deles optar? 
Como já havia me afastado da Área Educacional – vale relembrar que o Curso 
Técnico em Contabilidade era profissionalizante – escolhi Bacharelado em 
Administração. Nesse ínterim, minhas indagações continuaram, as quais 
aumentaram com o ingresso na Universidade quando passei a conhecer novas 
formas de pensar e ver o mundo.  
Em 2008, ao acabar a Graduação, decidi continuar os meus estudos em 
algumas instituições de ensino particular, que, oriundas da capital e outros estados, 
instalaram, em Itacoatiara, Cursos de Pós-Graduação – presenciais nos fins de 
semana – cujos professores eram de vários lugares. Como sempre almejei estudar e 
adquirir novos conhecimentos, no ano seguinte, logo após a conclusão da minha 
Graduação, tive a oportunidade de fazer duas Pós-Graduações: a primeira em 
Gestão Pública; a segunda, Recursos Humanos. 
Devido à carência de professores qualificados na Área de Administração, fui 
convidada pela Universidade Luterana do Brasil (ULBRA), que recém havia se 
instalado em nossa cidade, a trabalhar como professora/tutora de uma das turmas 
de Ensino Superior da referida Área. A partir desse momento, consegui realizar um 
desejo antigo de infância havia muito tempo adormecido: ser professora. Esse 
desafio me levou à decisão de investir na carreira docente e, mais tarde, buscar uma 
qualificação mais avançada. 
Assim, o período de 2009 a 2014 marcou a minha trajetória como professora 
e tutora do Ensino Superior nos Cursos de Administração, Engenharia de Produção 
e Software, Sistemas de Informação, dentre outros de Graduação e Pós-Graduação. 
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Atualmente, tenho lecionado a disciplina de Logística em algumas universidades 
públicas e privadas. 
Minha carreira de docente e tutora iniciou com o Curso de Administração da 
Universidade Luterana do Brasil (ULBRA) – período de 2009 a 2011 –, atividade que 
me proporcionou um grande aprendizado. Em seguida, fui convidada pela 
coordenadora do polo em Itacoatiara para participar de um processo seletivo no qual 
fui aprovada para ser tutora do Curso de Pós-Graduação em Gestão Pública 
Municipal da Universidade Aberta do Brasil (UAB), com duração de doze meses – 
2011 a 2012.  
Na mesma época, um professor solicitou que eu participasse de um processo 
seletivo temporário para ministrar aulas de diversas disciplinas nos Cursos de 
Graduação das Engenharias de Produção e Software e Sistemas de Informação da 
Universidade Federal do Amazonas (UFAM), mais especificamente para o Campus 
Moisés Benarrós Israel do Instituto de Ciências Exatas e Tecnologia de Itacoatiara, 
onde permaneci dois anos – 2011 a 2013.  
Posteriormente, fui indicada pela Secretaria Municipal de Educação para 
preencher a vaga de uma professora/tutora e atender a alguns cursos, como 
Administração, Recursos Humanos, Ciências Contábeis e Estética, pela 
Universidade do Norte Paraná (UNOPAR). Ao ser convidada pela coordenação 
local, permaneci no período de 2013 a 2014. Nesse momento, fui comunicada pela 
secretaria de Pós-Graduação do Programa de Pós-Graduação em Ensino que havia 
sido selecionada para o Mestrado em Ensino na Univates. 
Após concluir um semestre de Mestrado, fui aprovada em outro processo 
seletivo: professora assistente do Curso de Tecnologia em Logística pela 
Universidade Estadual do Amazonas (UEA). Nesta, atuo como docente do Núcleo 
de Ensino Superior de Maués (NESMAU) desde 2014, cujo contrato finda em 
dezembro de 2016. 
É importante registrar que, após concluir o Curso de Administração, recebi 
várias ofertas de trabalho no Município e fora dele, principalmente na Área da 
Educação Superior, uma das mais carentes de mão de obra qualificada e 
especializada para os Cursos de Bacharelado, Tecnólogo, Educação à Distância e 
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outros. Embora não pertencesse à Área da Educação, foi perceptível a mudança 
ocorrida em minha trajetória profissional. 
Ao frequentar o espaço da sala de aula como professora de Nível Superior, 
percebi a importância de as pessoas cursarem uma Graduação, pois, além do 
aspecto financeiro, ela representa a conquista do reconhecimento do meio em que 
se vive – família, trabalho, igreja – ou até mesmo a simples realização de um sonho. 
Ademais, o conhecimento científico oportuniza aprimoramento profissional e, 
consequentemente, o ingresso no mercado de trabalho.  
Nesses seis anos de experiência docente – uma curta trajetória profissional –, 
entendi ser, atualmente, insuficiente apenas dominar os conteúdos discutidos em 
sala de aula. Aliado a isso, é imprescindível estar preparado para enfrentar as 
adversidades e os desafios que se fazem presentes em cada aula, como indagações 
e questionamentos dos alunos, o que permite ao professor fazer a relação entre 
esses acontecimentos teóricos e a prática pedagógica de maneira inovadora, 
desempenhando a função de mediador de agentes críticos e comprometidos com o 
seu processo de formação.  
Entretanto, como docente universitária, sentia a necessidade de uma 
formação que me possibilitasse compreender melhor o processo de ensino e de 
aprendizagem em Nível Stricto Sensu no contexto educacional no qual eu estava 
inserida. O fato é que minha Graduação – Bacharelado em Administração – não 
oferecia as disciplinas didáticas, já que se voltava especificamente ao atendimento 
de empresas, órgãos, consultoria, entre outras atividades administrativas.  
Após investigar em sites e universidades ofertas de Cursos Stricto Sensu, 
decidi concorrer a uma vaga na UNIVATES – Centro Universitário do Vale do 
Taquari –, localizada na cidade de Lajeado, RS. A escolha ocorreu pelo fato de 
possibilitar frequentar as aulas em regime modular apenas nas férias (período de 
janeiro e julho), devido à distância entre as Regiões Norte e Sul. Ao conseguir a 
aprovação, iniciei o Curso de Mestrado em Ensino na linha de pesquisa Ciência, 
Sociedade e Ensino. 
Busquei um curso que atendessem as expectativas de aprender métodos de 
ensino e aprendizagem e acreditava que, como docente, cabiam compartilhar 
experiências, levar o aluno a refletir sobre os conteúdos abordados, construir ideias, 
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problematizar situações vivenciadas no cotidiano, ajudar a tomar decisões e auxiliar 
nas possíveis soluções da sociedade.  
Com o ingresso no referido Curso, surgiu o interesse de produzir um estudo 
específico sobre profissionais da Área da Educação com o propósito de ampliar 
meus conhecimentos. Dessa forma, investiguei os efeitos da Formação Superior de 
um grupo de 13 egressos do Curso de Pedagogia que atuavam no Município de 
Itacoatiara.  
O fato é que a ausência e a escassez de ofertas dos Cursos de Licenciaturas 
e Pedagogia nas Universidades públicas têm se acentuado. A falta de incentivo e 
desvalorização do trabalho docente, as conturbadas relações professores-alunos, os 
baixos salários, aliados ao crescimento das áreas tecnológicas e engenharias, têm 
causado o desinteresse por essas áreas. Por sua vez, o avanço da tecnologia 
favoreceu a abertura de novos Cursos Tecnológicos de curta duração ao mesmo 
tempo que os já existentes nas universidades federais foram reorganizados para 
atender às Engenharias, como no Município de Itacoatiara.  
Neste sentido, cabe às universidades públicas considerarem a relevância dos 
profissionais de Licenciaturas e Pedagogias como propulsores do desenvolvimento 
da educação em nosso país, suprimindo a carência de docentes nessas áreas. 
Convém lembrar que esses cursos preparam futuros professores para, entre outras 
funções, serem formadores de opiniões. 
Sabedora de tal fato, investigou-se junto os egressos do Curso de Pedagogia 
da UFAM os efeitos do Ensino Superior na sua formação profissional e as mudanças 
por este produzidas em suas vidas. Portanto, o assunto desta investigação é o 
Ensino Superior e, nessa perspectiva, é postulado um estudo por meio do seguinte 
problema de pesquisa: Quais os efeitos do Ensino Superior na vida profissional de 
treze egressos do Curso Pioneiro de Pedagogia da Universidade Federal do 
Amazonas que residem e atuam no município de Itacoatiara-AM? 
Como objetivo geral buscou-se investigar os efeitos do Ensino Superior na 
vida profissional de treze egressos do Curso de Pedagogia por meio do processo de 
interiorização da Universidade Federal do Amazonas no Município de Itacoatiara – 
AM, relacionando a sua formação profissional com a sua atuação na sociedade. 
Apresentando-se como objetivos específicos: 
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 Entender os processos de desenvolvimento do Ensino Superior no 
Brasil a partir da sua criação no Estado do Amazonas por intermédio 
da Universidade Federal do Amazonas, bem como verificar as 
contribuições de formação em nível superior a partir do processo de 
interiorização dessa Universidade em Itacoatiara; 
 Compreender como contribuíram os treze egressos do Curso de 
Pedagogia no Município de Itacoatiara a partir da sua formação 
acadêmica e os efeitos que o Ensino Superior produziu em sua vida 
profissional. 
O interesse pelo estudo se justifica pela necessidade de discutir a importância 
do Ensino Superior e possíveis consequências à vida pessoal e profissional das 
pessoas após o término da Graduação em uma época marcada por mudanças 
políticas, econômicas e sociais, visto que as décadas de 80 e 90 foram marcadas 
por conflitos políticos em nosso país, desequilíbrio inflacionário, constantes 
mudanças de planos monetários, além de alterações em legislações na área de 
educação, como a criação da LDB em 1996 e maior do acesso às instituições 
universitárias. 
Para Marcovitch (1998, p. 63), a Universidade tem a oportunidade de 
entender que “o aluno que nela se forma é o seu principal meio de ajudar numa 
transformação da sociedade”. O autor menciona que os projetos significativos à 
sociedade brasileira foram produzidos em laboratórios universitários, como o de 
microeletrônica, do qual surgiram o primeiro computador, os transplantes pioneiros 
de órgãos, as pesquisas bem-sucedidas no setor petrolífero e a importante missão 
da Administração Nacional da Aeronáutica e do Espaço (NASA), que realizou a 
primeira experiência de biotecnologia na América Latina. Segundo o pesquisador, 
muitos acreditam que a responsabilidade da Universidade se inicia com a inscrição 
do vestibular e acaba na entrega do diploma, o que é um enorme equívoco.  
Segundo Marcovitch (1998, p. 63), “cabe à Universidade mobilizar seus ex-
alunos, a partir de um determinado tempo de convivência no mercado de trabalho”. 
Percebo que é usual, após a formatura, haver um intervalo de dúvidas em que o 
egresso investe parte de suas expectativas futuras em função dos primeiros 
empregos. Nesse caso, é natural o distanciamento entre o profissional e a 
Universidade, principalmente nos cinco primeiros anos de sua carreira. 
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Após esse período, o desafio é colocar a Universidade em uma relação mais 
próxima e duradoura com seus ex-alunos. Para o autor, seria muito mais que uma 
formação continuada, mas fazê-los entender que uma das matrizes da sua 
identidade está nessa Instituição, pois, “se o egresso da Universidade tornar- se lá 
fora um indivíduo não diferenciado, a Universidade falhou” (MARCOVITCH, 1998, p. 
64). Desta forma, é prudente que as instituições universitárias mantenham contato 
com seus egressos, visando acompanhar sua evolução profissional e pessoal. 
Assim, estudar os 13 egressos do Curso de Pedagogia, investigando os efeitos do 
Ensino Superior na sua vida, ampliará o conhecimento nessa área educacional e 
permite uma compreensão maior de como esses efeitos têm produzido modificações 
na esfera profissional e no processo de ensino e de aprendizagem em sala de aula 
na atuação destes docentes.  
O interesse em realizar a pesquisa com esses egressos ocorreu pelo fato de 
que, além deles terem sido acadêmicos do Curso pioneiro do Município, 
proporcionado pela interiorização da Universidade Federal do Amazonas – Campus 
Moysés Benarrós Israel – em 1990, também são frutos, como eu, da primeira 
Universidade Pública instalada em nossa cidade. 
Esta investigação pretendeu demonstrar que tão importante quanto a 
Universidade acolher um calouro é acompanhá-lo após a sua conclusão do curso. 
Isso lhe possibilitaria avaliar e repensar suas práticas de ensino e aprendizagem, 
pois, ao iniciar sua carreira profissional, o aluno estará propenso a sofrer os efeitos 
do que vivenciou, fez e aprendeu como acadêmico. Ademais, é nesse momento que 
ele passa a se confrontar com a realidade que faz parte do meio no qual está 
inserido e tem a oportunidade de construir sua trajetória a partir de suas ações e 
práticas produzidas no Ensino Superior, aliadas às suas experiências empíricas 
cotidianas como cidadão participativo, reflexivo e crítico da sociedade. 
Outro motivo da relevância deste estudo é evidenciar às universidades 
públicas – das esferas federal e estadual – a necessidade de valorizar o Curso de 
Pedagogia em Itacoatiara de modo regular e não apenas por intermédio de 
convênios ou Programas de Governo temporários. Tal fato implica possibilidades de 
Pós-Graduações Lato Sensu e Stricto Sensu na Área da Educação, haja vista que 
nem uma delas tem proporcionado uma formação continuada aos profissionais que 
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já tenham concluído o Ensino Superior e, dessa forma, possam continuar seus 
estudos na cidade.  
Em vista disso, é oportuno destacar que, além deste, o presente projeto está 
constituído dos seguintes capítulos: o segundo – Referenciais Teóricos – promove 
ensaios reflexivos acerca de vários autores que têm perpassado a história do Ensino 
Superior no Brasil e pondera a interiorização no município de Itacoatiara, realizada 
pela pioneira Universidade do Amazonas. Já o terceiro – Procedimentos 
Metodológicos – apresenta os caminhos metodológicos que foram trilhados para a 
efetivação da pesquisa.  
Por sua vez, o quarto capítulo – Análise de Resultados – expõe o exame 
crítico das entrevistas baseado nos preceitos do Método de Análise de Conteúdo de 
Bardin. Por fim, no quinto – Considerações Finais – encontram-se as considerações 
e conclusões sobre todo o processo deste estudo e os principais resultados da 
pesquisa. Além disso, apresentam-se as referências que foram utilizadas ao longo 
do texto e os apêndices. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
O referencial teórico deste projeto está embasado nas ideias de autores que 
abordam a história do Ensino Superior no Brasil, desde a criação das universidades 
no país e de sua implantação no Estado do Amazonas, até o processo de 
interiorização dessa universidade no município de Itacoatiara por meio da qual foi 
oferecido o primeiro Curso no Município.  
2.1 O Ensino Superior e sua história no Brasil 
Para uma melhor compreensão do surgimento do Ensino Superior no Brasil, 
realizei uma retrospectiva histórica da sua trajetória desde 1550 até nossos dias. 
Para isso, incialmente, foi importante conceituá-lo de acordo com Souza (1991, p. 3, 
grifo do autor): 
Designa-se o Ensino Superior o grau de escolaridade mais elevado do 
Sistema de Ensino, por exigir do candidato a comprovação de conclusão 
dos graus que o precedem, ou seja, o do ensino fundamental e ensino 
médio. Devido cada etapa tornar-se mais complexa à medida que se 
avança nelas, há quem utilize, através de uma visão numérica e 
mecanicista, da expressão “ensino de terceiro grau”. 
Essa nomenclatura, segundo o autor, surgiu nas décadas de 1960 e 1970 
quando aconteceram as grandes reformas e pretendia-se reduzir “o Ensino Superior 
a um mero ensino de terceiro grau” (SOUZA, 1991, p. 3). O objetivo era atender aos 
populistas que desejavam eliminar o elitismo e o privilégio de somente alguns cursá-
lo, tornando-o, portanto, acessível às pessoas economicamente menos favorecidas.  
Visando esclarecer a forma como tem sido estabelecida a hierarquia do 
ensino, Souza (1991) menciona alguns elementos quanto à sua natureza. Segundo 
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ele, o propósito dos Ensinos Fundamental e Médio é o saber simplificado, ou seja, 
situar o ser humano no cosmos – meio, tempo e sociedade da qual faz parte. Por 
sua vez, o Ensino Superior objetiva “o saber mais profundo, amplo, complexo e 
sistemático devido ao uso de codificações, sistemas, modelos e símbolos da 
semântica científica” (Ibidem, p. 4-5). Porém, mesmo dada a importância do Ensino 
Superior, ele teve diferentes abordagens em seu processo de colonização das terras 
das américas pelos povos europeus. 
Segundo Cunha (2000), no Brasil, o Ensino Superior surgiu depois de outros 
países da América Latina, inclusive dos Estados Unidos e Europa, por ser apenas 
um fornecedor de riquezas agrícolas e minerais à metrópole lusitana, fato que 
dificultou o seu acesso ao povo brasileiro. A Espanha, por sua vez, que também era 
uma colônia, teve uma postura diferente e instalou as universidades em suas 
colônias americanas já no século XVI. 
Ao contrário da Espanha, Portugal não permitia essa abertura em suas 
colônias, além de desmotivar pensadores que apostavam nessa ideia, ela proibiu 
que essas instituições fossem criadas no país. Tal fato, de acordo com Cunha 
(2000), servia de estratégia para impedir que toda a população se conscientizasse 
do que acontecia em seu meio mediante a aquisição de conhecimentos no meio 
acadêmico, o que podia resultar em movimentos de independência. Logo, o Ensino 
Superior era um privilégio de apenas algumas pessoas pertencentes à elite, uma 
maneira, conforme já foi relatado, de evitar que as demais se revoltassem contra as 
regras impostas pela corte lusitana (ibidem).  
Cumpre ressaltar que, para serem contemplados com essa distinção, além de 
pertencerem à elite, os indivíduos deviam estar ligados ao rei, usufruir sua confiança 
para que o conhecimento não fosse usado como forma de libertar o Brasil do 
domínio de Portugal. Com isso, este apenas concedia bolsas de estudo aos filhos de 
alguns colonos brasileiros que não ofereciam nenhum perigo ao seu reinado. Aliadas 
a isso, para estudar em Coimbra, só eram permitidas instituições jesuíticas que 
oferecessem os Cursos de Teologia e Filosofia. De acordo com Luckesi (2001, p. 
33), “Há notícias de 2.500 brasileiros diplomados até 1808, em sua maioria, 
religiosos”. 
Após a era de proibição ao ensino ditada por Napoleão, os filhos da 
aristocracia colonial não puderam mais ser enviados para estudar na Europa. Diante 
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disso, os jesuítas, para continuar atendendo aos filhos dos aristocratas, fundaram, 
na Bahia, onde ficava a sede do Governo Geral, um estabelecimento de Ensino 
Superior. Conforme relato de Cunha (2000, p. 152), 
O primeiro estabelecimento de Ensino Superior no Brasil foi fundado pelos 
jesuítas na Bahia, sede do governo geral, em 1550. Os jesuítas criaram, ao 
todo, 17 colégios no Brasil, destinados a estudantes internos e externos, 
sem a finalidade exclusiva de formação de sacerdotes. Os alunos eram 
filhos de funcionários públicos, de senhores de engenho, de criadores de 
gado, de artesãos e, no século XVIII, também de mineradores. 
Nesses colégios, a princípio, oferecia-se o Ensino das Primeiras Letras, como 
era chamado na época, e o Ensino Secundário. De acordo com o citado autor, mais 
tarde passarem a ser ofertados cursos de Ensino Superior que: 
Compreendiam o ensino de Lógica, de Física, de Matemática, de Ética e de 
Metafísica. O curso de Teologia, de quatro anos, conferia o grau de doutor. 
Em 1553, começaram a funcionar os cursos de Artes e de Teologia. No 
século XVIII, o Colégio da Bahia desenvolveu os estudos de Matemática a 
ponto de criar uma faculdade específica para seu ensino. Cursos superiores 
foram também oferecidos no Rio de Janeiro, em São Paulo, em 
Pernambuco, no Maranhão e no Pará (Ibidem, p. 152). 
Até os anos de 1800, o Ensino Superior era ofertado em cursos de Artes, 
Teologia e Matemáticas, as mudanças neste contexto somente teve alterações com 
a vinda da coroa portuguesa para o Brasil, conforme relato abaixo: 
Diante da invasão estrangeira, a sede do reino transferiu-se para o Brasil 
em 1808, numa esquadra que transportou os tesouros da coroa, a alta 
burocracia civil, militar e eclesiástica, assim como os livros da Biblioteca 
Nacional. Instituições econômico-financeiras, administrativas e culturais, até 
então proibidas, foram criadas, assim como foram abertos os portos ao 
comércio das nações amigas e incentivadas as manufaturas (CUNHA, 
p.153). 
 Cunha (2000) relata que, na mesma ocasião, com a criação do Estado 
Nacional, surgiu também a necessidade de modificar o Ensino Superior herdado da 
colônia para criar um novo modelo de ensino totalmente diferente do anterior. Assim, 
quando D. João VI chegou com a Coroa Portuguesa ao país, criou as cátedras; 
porém, ainda não eram universidades, faculdades ou escolas e, novamente, 
somente os filhos pertencentes às famílias da elite dominante poderiam estudar 
nesses lugares, que eram destinados a formar profissionais, como médicos, 
engenheiros e, mais tarde, advogados. Esse privilégio durou até o fim do século XIX: 
No Brasil, o príncipe regente (a partir de 1817, rei D. João VI) não criou 
Universidades, apesar de aqui reproduzir tantas instituições metropolitanas. 
Em vez de Universidades criou cátedras isoladas de Ensino Superior para a 
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formação de profissionais, [...] com o que se completava a tríade dos cursos 
profissionais superiores que por tanto tempo dominaram o panorama do 
Ensino Superior no país: Medicina, Engenharia e Direito (Ibidem, p. 153-
154). 
De acordo com o autor, somente quando as escolas, academias e faculdades 
substituíram as cátedras isoladas é que as unidades de Ensino Superior passaram a 
ter uma “direção especializada, com programas sistematizados e organizados 
conforme uma seriação preestabelecida, funcionários não-docentes, meios de 
ensino e local próprios” (CUNHA, 2000, p. 154). O Ensino Superior que fora adotado 
no Brasil era, para aquela época, um modelo avançado. O Ensino Superior foi 
incorporado ao Estado e à sociedade com o objetivo de modernizá-los e promover o 
desenvolvimento científico da mesma forma que estava acontecendo, desde o 
século XVIII, na Europa com outros cursos, além dos tradicionais de Teologia.  
 Para Cunha (2000), a partir daquele momento, as universidades europeias 
tradicionais, como as áreas humanistas e teológicas, que não se conectavam à 
ciência, estavam deixando de ser uma força impulsionadora no processo do 
conhecimento. Em vista disso, sinaliza o autor, o Ensino Superior se apoiou em um 
modelo de institutos isolados e de natureza profissionalizante e, desde então, 
multiplicaram-se as faculdades de Medicina, Engenharia e Direito. Na mesma 
década, de 1800, foram ofertados outros cursos nas escolas de Ensino Superior no 
Brasil que eram “Odontologia, de Arquitetura, de Economia, de Serviço Social, de 
Jornalismo, de Filosofia, de Ciências e Letras” (Ibidem, p. 155). 
De acordo com Souza (1991), esses Cursos, que se voltaram totalmente ao 
ensino prático, como a Engenharia Militar e a Medicina, ministrados em faculdades 
isoladas, marcaram a forma do Ensino Superior no Brasil. 
Mesmo no século XIX, a partir da Proclamação da Independência, há um 
crescimento de escolas superiores no país, mas sempre no modelo de 
unidades desconexas e voltadas para a formação profissional. Algumas 
tentativas de criar a primeira Universidade no Brasil surgiram, como o 
projeto de 1843, que visava criar a Universidade de Pedro II; ou de 1847, 
para a criação do Visconde de Goiânia; entre outras. Mas nenhuma saiu do 
papel (Ibidem, p. 8). 
 A República chegara ao Brasil, mas, segundo Cunha (2000), a Constituição 
de 1891 não assumiu responsabilidade em relação ao compromisso do Governo 
com a Universidade. A Carta Magna foi o resultado de conflitos políticos e, com isso, 
os interesses da burguesia passaram a controlar o novo regime federalista, pois “as 
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províncias foram transformadas em estados regidos por constituições próprias, com 
seus governantes eleitos, suas forças policiais autônomas” (Ibidem, p. 157).  
Mas o Governo Nacional tinha sua parcela de contribuição e de domínio 
reservado, principalmente na Área da Educação que, segundo o mesmo autor, 
permitiu que acontecessem algumas transformações no Ensino Superior logo nas 
primeiras décadas da República mediante o acesso a este como forma de ingresso 
e aumento do número de faculdades. Tal fato ocorreu devido a dois importantes 
fatores: o aumento da procura de Cursos do Ensino Superior, causado pelas 
transformações econômicas e institucionais, e o “ensino livre”, que seriam os 
privilégios concedidos pelos diplomas escolares. 
A maior demanda era, entretanto, pela concessão do privilégio dos 
concluintes do Colégio Pedro II, então rebatizado de Ginásio Nacional, a 
outras escolas secundárias, de modo a dispensar seus ex-alunos dos 
exames de estudos preparatórios para o ingresso no Ensino Superior. No 
mesmo sentido, pretendia-se possibilitar a criação de instituições de Ensino 
Superior pelos governos estaduais e por particulares. Embora não houvesse 
dispositivo legal algum que restringisse a criação dessas instituições pelo 
governo federal (corno não havia, tampouco, no Império), o rompimento 
dessa situação só veio a acontecer com a promulgação de novos 
dispositivos legais (CUNHA, 2000, p. 157). 
O resultado dessas medidas gerou um aumento significativo de Escolas de 
Ensino Superior, tendo como principal atrativo a possibilidade de nele ingressar de 
uma maneira mais fácil, pois 
As reformas educacionais de 1891 criaram a figura da equiparação dos 
estabelecimentos de ensino secundário e superior ao Ginásio Nacional e às 
faculdades mantidas pelo governo federal. No primeiro caso, [...] os alunos 
que tivessem concluído seus estudos poderiam se inscrever em qualquer 
curso superior do país, sem exigência de exames de estudos preparatórios. 
Em 1901, a equiparação foi estendida aos ginásios criados e mantidos por 
particulares. No segundo caso, as faculdades criadas e mantidas pelos 
governos estaduais ou por particulares que tivessem os mesmos currículos 
das federais e fossem fiscalizadas poderiam outorgar diplomas que 
garantiam o privilégio do exercício das profissões regulamentadas em lei 
(Ibidem, p. 157-158). 
Portanto, no período da reforma – 1891 a 1910 –, “foram criadas no Brasil 27 
escolas superiores: nove de Medicina, Obstetrícia, Odontologia e Farmácia; oito de 
Direito; quatro de Engenharia; três de Economia e três de Agronomia” (CUNHA, 
2000, p. 158). Embora tudo estivesse ocorrendo de forma esperada com a 
transformação pela qual o Ensino Superior passava, facilitando o acesso e 
aumentando o número de escolas em Nível Superior, surgiram questionamentos 
contra esse processo. Com isso, em 1911, iniciou-se alterações e criação de 
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legislações sobre as instituições de nível superior no Brasil e no mesmo período 
surgiram as primeiras instituições de Ensino Superior aceitas pelos historiadores 
como universidades, como encontra-se no Estudo da Arte sobre o Ensino Superior 
que destacaremos a seguir. 
Alguns pesquisadores divergem sobre qual teria sido a instituição pioneira de 
Ensino Superior no Brasil. Fávero (2006) considera precursora a Universidade 
Federal da Bahia; já Costa e Rauber afirmam ter sido a Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, antiga Academia da Marinha. Entretanto, Schwartzman (2006) não 
aceita a criação de universidades antes do advento da Primeira Legislação 
Universitária Brasileira em 1931; para ele, a primeira foi a Universidade de São 
Paulo. Por sua vez, Coelho e Vasconcelos (2009) citam a Universidade de Manaus, 
seguida das de São Paulo, Paraná e Rio de Janeiro.  
Como na história do pioneirismo havia dissensões, neste estudo, não foi 
possível concluir ter sido a UFAM a primeira Universidade do Brasil embora isso 
conste em seus documentais oficiais. Os autores Coelho e Vasconcelos (2009), Brito 
(2011), Tuffani (2009), Pereira (2011) e a própria universidade, UFAM (2015), 
consideram a Primeira Universidade Brasileira a Escola Universitária Livre de 
Manaós, atual Universidade Federal do Amazonas. 
Vale registrar que, de acordo com a história da UFAM sobre a criação das 
Instituições de Ensino Superior no Brasil, foi em Manaus que surgiu a Primeira 
Universidade Brasileira conforme declaração de Barbosa e Miki (2015, p. 10): 
A primeira Universidade Brasileira (instituição reunindo cursos de todas as 
áreas de saber) vai nascer em Manaus, Estado do Amazonas, em 1909, a 
Universidade Livre de Manaus, seguida da Universidade do Paraná, 
Universidade de Minas Gerais e Universidade do Brasil, hoje Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. 
O período áureo da borracha protagonizou a história da Universidade Federal 
do Estado do Amazonas – início da criação das Instituições de Ensino Superior no 
Brasil-, idealizada pelo Tenente-Coronel do Clube da Guarda Nacional do 
Amazonas, Joaquim Eulálio Gomes da Silva Chaves.  
O relatório do CTI Renato Archer (2012, p. 25) descreve que a cidade de 
Manaus, na Região Norte, “Abriga a universidade mais antiga do Brasil, a 
Universidade Federal do Amazonas, fundada em 1909”. Segundo Luckesi (2001, 
p.34), em 1930, “inicia o esforço de arrumação e transformação do Ensino Superior 
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no Brasil”. Era necessário que três ou mais faculdades se juntassem para que, 
perante a lei, fossem chamadas de Universidade.  
Em 1935, Anísio Teixeira “pensa uma Universidade brasileira como centro de 
debates livres de ideias. Seria, provavelmente, a primeira Universidade realmente 
Universidade” (LUCKESI, 2001, p. 34) por meio da qual pudessem realmente ser 
discutidas as ideias do povo brasileiro e cultivada a reflexão crítica sobre a 
realidade, criando conhecimentos com bases científicas. Porém, o sonho do 
nomeado autor foi interrompido em 1937 com o regime de exceção e a implantação 
de um Estado Novo. Cabe lembrar que as ditaduras jamais concordaram com uma 
“verdadeira Universidade que deve ser edificada sobre e a partir do debate livre das 
ideias” (Ibidem, p. 35). 
Entre as décadas de 1950 e 1970, as Universidades Federais começaram a 
ser criadas em todo o país por meio do Ensino Superior descentralizado e com a 
criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em 1961. Conforme 
relato de Luckesi (2001), ele só começou realmente a se expandir no Brasil nos 
períodos de 1970 e 1980 quando o número de matrículas em todo o país saltou de 
trezentos mil para um milhão e meio de estudantes. 
Essas mudanças ocorreram, segundo Luckesi (2001) e Marcon, Graça e 
Nascimento (2011), porque um número significativo de pessoas do interior passou a 
morar nas cidades. Portanto, o êxodo rural e a necessidade das indústrias por mão 
de obra especializada levaram o Governo, por meio do Conselho Federal de 
Educação, a aprovar mais cursos.  
 O autor acrescenta que, em vista disso, o processo de ingresso em uma 
universidade passou dos exames orais e provas dissertativas para a múltipla 
escolha. Com essa modificação, o Governo perdeu o controle da fiscalização, pois a 
adição de novos cursos favoreceu as instituições privadas, que ganharam espaço na 
Área da Educação, situação que permanece até hoje. 
Ainda, segundo o pesquisador, a unificação das escolas e faculdades 
prosseguiu até 1960. A ideia de Anísio Teixeira de criar uma Universidade livre, 
protagonista de debates e ideias, foi seguida rigorosamente pelo seu amigo e 
discípulo Darcy Ribeiro. Conforme Luckesi (2001, p. 35), “como a expressão da 
vontade das bases intelectuais do país, Darcy Ribeiro” monta uma equipe de 
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intelectuais com propostas baseadas em outra realidade e elabora um projeto que 
consegue conquistar adeptos que convencem os governantes a fundar a 
Universidade de Brasília. 
Assim, surgiu uma Universidade para atender aos anseios da população e 
resolver os problemas da sociedade brasileira e não de outros países. Como declara 
Luckesi (2001, p. 35), “Era a esperança de uma Universidade brasileira nascida a 
partir de uma reflexão nacional, sobre os problemas nacionais. Criava-se 
propriamente uma Universidade nova, numa cidade nova – Brasília – em 
circunstâncias totalmente novas”. 
Entretanto, as opiniões contrárias à renovação das ideias conseguiram 
impedir o desenvolvimento da Universidade brasileira e, com isso, a maioria dos 
professores foi afastada de suas funções de “refletir, de renovar o saber” (Ibidem, p. 
35), levando-a a sair do país para desenvolver suas atividades como professores e 
cientistas, engrandecendo o pensamento da humanidade em instituições 
estrangeiras. O fato demonstra a luta constante para a criação de uma Universidade 
independente, capaz de formar cidadãos com consciência crítica e criadora, pois 
Em nosso país, mais que nos países latino-americanos colonizados pelos 
espanhóis, o processo de transplante cultural, ligado sempre aos interesses 
do colonizador, condicionou as funções das Universidades existentes. 
Sempre importamos técnicas e recursos culturais (Ibidem, p. 35). 
Anísio Teixeira (1969, p. 235) também contribuiu para esse pensamento ao 
afirmar que a 
Universidade brasileira, além de preparar profissionais para as carreiras 
liberais e técnicas que exigem uma formação de nível superior, o que tem 
havido é uma preocupação muito fluida com a iniciação do estudante na 
vida intelectual. Daí poder-se afirmar que, ressalvando o aspecto habilitação 
profissional, a Universidade brasileira não logrou constituir-se 
verdadeiramente como instituição de pesquisa e transmissora de uma 
cultura nacional, nem logrou se tornar centro de consciência crítica e de 
pensamento criador.  
Segundo Dias Sobrinho (2005, p. 165), “também cabe à Universidade – e esta 
é uma bandeira histórica, essencial e indescartável – elaborar uma compreensão 
ampla e fundamentada relativamente às finalidades e transformações da sociedade”. 
O autor nos mostra que a Universidade deve entender o que de fato acontece com a 
sociedade em cada momento de transformação e estar em sintonia com o que ela 
necessita mediante a formação profissional, a pesquisa e extensão e indicativos que 
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podem orientá-la como intervir no meio em que se encontra. Para isso, precisa 
ofertar cursos que a integrem à coletividade a fim de atender às necessidades locais 
e contribuir para o desenvolvimento econômico-social, propiciando melhores 
condições de vida. 
Devido às transformações que têm acontecido nas últimas décadas tanto na 
sociedade quanto na Universidade, permitiu-se que esta desempenhasse seu papel 
primordial de formar cidadãos críticos e participantes, mas, para isso, precisou se 
remodelar de acordo com os anos (SANTOS, 1988). Para Barbosa e Miki (2005, p. 
13,), o papel da Universidade na atualidade “é promover a ciência, a tecnologia, 
gerar conhecimento novo e, principalmente, promover o desenvolvimento humano 
indistintamente”. 
É por meio do ensino, da pesquisa e da extensão que a Universidade, pela 
sua forma crítica de atuar em cada momento diferente da história, tem se adequado 
às novas exigências surgidas na sociedade. Como exemplo, pode-se citar o aspecto 
econômico, cujos produtos fabricados de forma artesanal passaram a ser 
industrializados para atender à crescente demanda da população consumidora. Tal 
fato levou muitas pessoas a migrarem da zona rural para a urbana com o intuito de 
trabalhar nessas indústrias e estudar para conseguir melhorar a sua qualidade de 
vida (SANTOS, 1987).  
Logo, os cidadãos, para acompanhar o desenvolvimento econômico, buscar 
informação e conhecimento e serem inseridos na sociedade, procuraram as 
Universidades para dessa forma, elevar o seu nível de entendimento, compreensão 
e análise da realidade mediante o ensino e a aprendizagem nas salas de aula 
(LUCKESI; LIBÂNEO, 1994). Entretanto, Dias Sobrinho (2005, p. 166) ressalta que 
[...] a informação e o conhecimento soam os mais importantes insumos do 
paradigma produtivo, dos seis bilhões de habitantes, apenas 150 milhões 
participam das atividades científicas e tecnológicas, sendo que 90% desses 
se concentram nos sete países mais industrializados.  
A citação comprova que apenas uma pequena parte da população mundial 
tem conseguido adentrar nesse universo científico e tecnológico. 
Consequentemente, é preciso buscar essas informações e participar de projetos e 
atividades científicas nas instituições que oferecem essas condições. Dessa forma, é 
possível tornar a Universidade um espaço que atenda às pessoas que tenham 
interesse nessas atividades. 
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Vale ressaltar que 90% dos inseridos nas universidades têm se concentrado 
nos sete países mais industrializados, ou seja, os mais desenvolvidos do mundo. O 
fato evidencia que a informação, o grau de conhecimento e nível de escolaridade 
são os responsáveis pelo surgimento de um maior número de profissionais 
qualificados com os quais uma sociedade poderá contar para promover a economia 
e auxiliar no crescimento e desenvolvimento da nação.  
 Logo, o Ensino Superior contribui significativamente para disseminar a 
informação, o conhecimento, a socialização entre os sujeitos e o meio em que estes 
atuam, o que o torna uma peça fundamental na formação de cidadãos, além de 
qualificar profissionalmente as pessoas inseridas nessa realidade que está em 
constante transformação (BEHRENS; MORAN; MASETTO, 2000).  
Consequentemente, a educação e o conhecimento construídos em sala de 
aula, aliados às experiências de vida dos acadêmicos, conseguem transformar as 
pessoas, que, por sua vez, modificam o meio em que vivem (FREIRE, 1979). É 
interessante observar que o surgimento da Universidade aconteceu exatamente em 
um momento de mudança e de transição de uma era para outra conforme atesta 
Buarque (1994, p.19): 
A Universidade surgiu como contemporânea de uma transição no momento 
em que a Europa dos dogmas e do feudalismo iniciava seu rumo ao 
renascimento do conhecimento e à racionalidade científica, do feudalismo 
ao capitalismo. Redescobrindo nos conventos, por obra de judeus e 
muçulmanos, o conhecimento da filosofia clássica dos gregos, a 
Universidade foi instrumento da criação do novo saber que serviria ao novo 
mundo, que surgiu entre o fim do feudalismo dogmático e a consolidação do 
liberalismo capitalista. 
Conforme ressalta o autor, na origem da Universidade, estava a transição da 
humanidade “da vida rural para a vida urbana, do pensamento dogmático para o 
racionalismo, do mundo eterno e espiritual para o mundo temporal e terreno, da 
Idade Média para a Renascença” (Ibidem, p. 21). Dessa forma, para ele, a 
Universidade se voltava às experiências das academias platônicas da antiga Grécia, 
quando, em meados do século VI. A. C, o pensamento racional começou a tomar o 
lugar do mítico. Portanto, essa instituição nasceu naquele momento histórico, 
marcando uma nova era. 
Para Martins (2005), a Universidade ocupa uma posição estratégica e 
fundamental no processo de modernização e de desenvolvimento do país. Ela 
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desempenha um papel social muito importante, pois, à medida que a sociedade 
muda, adquire novas formas e funções, observando e se adequando a cada local 
e/ou região, época, cultura, política, economia, isto é, ao contexto no qual está 
inserida. 
Já em outro estudo, o Ensino Superior deixou de ser simplesmente um 
elevado grau de escolaridade e passou a ser compreendido como um processo de 
construção crítica de novos saberes. Castanho e Freitas (2006) e Freire (1986) 
esclarecem que a Universidade tem função social, pois visa produzir conhecimento, 
desenvolver a cultura, a tecnologia e o próprio homem, tendo como princípios 
estratégicos a criação e a geração do saber e promoção da cidadania. Assim, pode-
se enfatizar que essa instituição é “um lugar de conhecimento” (STEINER; MALNIC, 
2005, p. 20). 
Saindo da contextualização sobre o Estudo da Arte do Ensino Superior, 
ressalta-se que o ato de ensinar na formação superior tem, sob a ótica de Barbosa 
(2003, p. 270), as seguintes características:  
a) proporcionar o domínio de um conjunto de conhecimentos, métodos e 
técnicas científicos, que assegurem o domínio científico e profissional do 
campo específico e que devem ser ensinados criticamente [...], o 
desenvolvimento de habilidades de pesquisa é fundamental; 
b) conduzir a uma progressiva do aluno na busca do conhecimento; 
c) desenvolver capacidade de reflexão; 
d) considerar o processo de ensinar/aprender como atividade integrada à 
investigação; 
e) substituir o ensino que se limita à transmissão de conteúdos por um 
ensino que constitui processo de investigação do conhecimento; 
f) integrar, vertical e horizontalmente, a atividade de investigação à atividade 
de ensinar do professor, o que supõe trabalho em equipe; 
g) criar e recriar situações de aprendizagem; 
h) valorizar a avaliação diagnóstica e compreensiva da atividade mais do 
que a avaliação como controle; 
i) conhecer o universo de conhecimentos e cultural dos alunos e 
desenvolver processos de ensino e aprendizagem interativos e 
participativos. 
Ao compreender os novos paradigmas do aprendizado do Ensino Superior, 
encontra-se uma nova forma de ensinar, transmitir o conhecimento, proporcionar o 
crescimento e “[...] cultivar a criatividade científica que é baseada na pesquisa” 
(DAVOK, 2007, p. 3). Evidencia-se que o papel desse nível de ensino deixou de ser 
um simples formador, um diploma para as classes econômicas mais elevadas e 
passa a ter características de transformação do conhecimento e de qualidade de 
ensino. Davok (2007, p. 3) esclarece que 
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[...] a qualidade do ensino superior depende da capacidade de o professor 
transmitir o conhecimento que ele próprio construiu por meio de suas 
atividades de pesquisa e de orientar os alunos a dar tratamento teórico, 
pesquisar e apresentar soluções práticas a problemas específicos da 
sociedade. 
Além disso, a Universidade é um espaço multirreferencial no qual há troca 
constante de conhecimento sob diversos aspectos de interação: aluno-professor, 
aluno-aluno, professor-professor e até mesmo as interações aluno-empresa, 
empresa-professor, entre outros.  
Vivemos em uma sociedade transformada pela informação “e, quanto mais 
informação acolhemos, menos in-formados ficamos” (BARBOSA, 2003, p. 298). O 
processo do Ensino Superior também está em constante transformação, incentivado 
pela inquietação de uma população informada e formada, crítica e consciente; afinal 
“o indivíduo, sujeito da experiência, sai de si, se expõe ao mundo e o interroga” 
(Ibidem, p. 497). Fatos que contribuem para esta transformação são encontrados na 
história, afinal desde a democratização no início dos anos 1990 e a universalização 
do Ensino Superior em 2000, o Governo brasileiro tem tentado alcançar a sociedade 
adotando meios que facilitem o acesso a esse nível de ensino, inclusive de 
populações mais carentes.  
Na opinião de Santos (2010, p. 70), essas políticas recentes do Governo “de 
ação afirmativa assumem hoje grande destaque e merecem uma referência 
especial”. Ristoff (2014) destaca os diferentes programas que visam à promoção do 
Ensino Superior ao relacionar as ações de financiamento estudantil, projetos de 
cotas e ensino gratuito, trabalho com entidades públicas e privadas, incentivos 
fiscais e tributários. Esses programas foram introduzidos por meio de decretos e leis 
criadas a partir de 2001, pelo presidente Fernando Henrique Cardoso. A última Lei 
abrangendo essas ações data de 2012 no governo de Dilma Rousseff. As alterações 
dessas legislações continuam nos dias atuais como demonstra o quadro a seguir: 
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Quadro 1 – Políticas do governo de ações afirmativas na promoção do Ensino 
Superior entre os anos 2001 a 2014 
AÇÃO OBJETIVO 
PROUNI 
O Programa Universidade para Todos (PROUNI) foi instituído pela Lei nº 11.096 de 
13 de janeiro de 2005. O Prouni oferece bolsas para estudantes de baixa renda 
familiar (até 1,5 salário mínimo para bolsa integral e até 3 mínimos para bolsa 
parcial). Em contrapartida, as IES que oferecem estas bolsas ficam isentas de 4 
tributos. Nesses dez anos de funcionamento, mais de 400.000 estudantes se 
graduaram e a renúncia fiscal estimada para o ano de 2012 foi de 680 milhões. Em 
2014, havia cerca de 600 mil bolsas ativas.  
PROIES 
O Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de 
Ensino Superior (PROIES), instituído pela Lei nº 12.688, de 18 de julho de 2012, 
tinha o objetivo de assegurar condições para a continuidade das atividades de 
entidades mantenedoras de instituições de Ensino Superior integrantes do sistema 
de Ensino Federal por meio da aprovação de plano de recuperação tributária e da 
concessão de moratória de dívidas tributárias federais. 
REUNI 
O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação das Universidades Federais, 
(REUNI) instituído pelo Decreto no 6.096, de 24 de abril de 2007, tinha a meta de 
dobrar o número de alunos nos cursos de graduação em dez anos a partir de 2008 
e permitir o ingresso de 680 mil alunos a mais nas Instituições Federais de 
Educação Superior.  
SISU 
O Sistema de Seleção Unificada (SISU) foi criado pelo Ministério da Educação em 
2010 com o objetivo de substituir o vestibular tradicional nas instituições públicas 
de Educação Superior, assegurando gratuidade aos estudantes de escolas 
públicas utilizando os resultados do Enem, combinados a um conjunto de ações 
afirmativas, como critério de seleção dos estudantes. 
FIES 
O Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) foi criado pela 
Lei no 10.260 de 12 de julho de 2001 e profundamente redefinido pela Lei nº 12.202 
de 14 de janeiro de 2010. Em 2014, mais de 1.400.000 contratos haviam sido 
assinados.  
LEI DE COTAS 
 A Lei das Cotas, no 12.711 de 29 de agosto de 2012, estabelece que as 
Instituições Federais de Educação Superior vinculadas ao Ministério da Educação 
reservem, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de graduação, por 
curso e turno, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para 
estudantes que tenham cursado integralmente o Ensino Médio em escolas públicas 
e que, no preenchimento dessas vagas, 50% (cinquenta por cento) devem ser 
reservados aos alunos oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 
salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita. 
Continua... 
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(Continuação) 
AÇÃO OBJETIVO 
PNAES 
O Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), que apoia a permanência de 
estudantes de baixa renda matriculados em cursos de graduação presencial das 
Instituições Federais de Educação Superior (IFES), foi instituído pelo Decreto nº 
7.234, de 19 de julho de 2010. Nesse ano, foram destinados 304 milhões de reais 
ao Programa; em 2014, o montante chegou a 748 milhões de reais. 
Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de Ristoff (2014) 
Ristoff (2014) cita ainda a criação de novas Universidades e Campi das 
universidades federais, da política de interiorização e dos institutos federais de 
educação entre as ações citadas anteriormente, que começaram a moldar o perfil do 
estudante de graduação brasileiro. 
Por sua vez, estudos têm apontado que a procura pelo Ensino Superior entre 
os jovens aumentou significativamente como mostram os registros do censo do 
IBGE (2010b). Esse crescimento ocorreu principalmente nas Regiões Norte e 
Nordeste, nas quais, segundo pesquisas, o número de matriculados, em 10 anos, 
subiu, respectivamente, 148,3% e 128,5%. 
Ainda de acordo com o Censo (IBGE, 2010b), as matrículas no Ensino 
Superior cresceram 110,1% em 10 anos e 7,1% de 2009 a 2010. O número, em 
2011, chegou a 6.379.299 nos 29.507 cursos de graduação ou pós-graduação de 
2.377 instituições. Para o MEC/INEP (2013), esse aumento se deve a vários fatores; 
dentre eles, o crescimento econômico do país; a facilidade de acesso que o Governo 
tem propiciado por meio de políticas públicas, tais como financiamentos, bolsas e 
subsídios. A abertura de Campi e a interiorização das universidades já existentes 
também contribuíram para o crescimento do Ensino Superior no Brasil. 
 A Tabela 1 demonstra o crescimento, no Brasil, do número de Instituições de 
Educação Superior entre os anos 2009 a 2012. 
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Tabela 1 – Crescimento do número de Instituições de Educação Superior entre os 
anos 2009 e 2012 no Brasil 
 
Fonte: INEP (2014) 
Segundo o Censo realizado em 2012 (MEC/INEP, 2013), houve um aumento 
de 4,4% entre os anos 2009 e 2012 do número de instituições de Ensino Superior. 
Assim, em termos percentuais, as públicas (24,1%) apresentaram um crescimento 
maior em relação às privadas (2,1%). Esses dados recentes apresentam o 
investimento que o Governo tem feito com a abertura de novos Campi nos interiores 
dos Estados brasileiros que ainda não possuíam universidades públicas. 
Nesse caso, constata-se que, atualmente, os jovens têm mais opções em 
relação ao Ensino Superior que os de outrora. Em entrevista no site do INEP em 
2013, o então Ministro da Educação, Aloizio Mercadante declarou que "Temos 7,2 
milhões de estudantes do Ensino Superior e 7,1 milhões de inscritos no Enem 
(Exame Nacional do Ensino Médio), temos um volume equivalente de estudantes no 
Enem querendo entrar na Universidade”.  
Dada a importância do Ensino Superior na interiorização, na Figura 1, está 
exposta a realidade de cada Região em relação às pessoas que o têm frequentado 
ou concluído segundo os dados do INEP (2014). Nela, é possível constatar que as 
mais avançadas são Sul, Sudeste, Centro-Oeste; já a Norte e a Nordeste são as que 
menos têm contribuído com esse percentual independente das faixas etárias. 
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Figura 1 – Percentual de pessoas que frequentam ou já concluíram a Educação 
Superior por Região geográfica segundo a faixa etária Brasil – 2012 
 
 Fonte: INEP (2014) 
Os dados acima confirmam a existência de um desequilíbrio bastante 
significativo entre os estudantes no que diz respeito à frequência de um Curso 
Superior ao compararmos regiões como Sul e Norte, por exemplo, identificando-se 
graus de instrução diferentes entre as regiões do mesmo país. Além disso, pode-se 
perceber que ainda é pequeno o percentual de pessoas com mesma faixa etária que 
tem acesso ao nível superior: em nenhuma das regiões do país o percentual 
ultrapassa 26% de pessoas com mesma faixa etária que estão cursando o Ensino 
Superior, ou seja, no mínimo, mais de 74% da população não está cursando neste 
nível de ensino. Esse fato mostra que o acesso à Educação Superior ainda precisa 
ser trabalhado e melhorado no país, uma das formas de contribuir para a melhoria 
destes índices é a expansão do sistema de ensino em todas as regiões brasileiras e 
facilitar a instalação de campi nas cidades interioranas. 
Ademais, a oferta de vagas por meio de concursos públicos ou processos 
seletivos na área pedagógica tem sido disponibilizada preferencialmente aos 
candidatos com Curso Superior, concedendo-lhes, inclusive, uma maior pontuação 
mediante os títulos conquistados. Cumpre destacar que percebo como os detentores 
de um diploma de Nível Superior têm conseguido uma remuneração maior em 
relação aos demais colegas de profissão da área pedagógica, tornado publicamente 
explícito, por meio eletrônico, pelos editais. 
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Para os autores Lousada e Martins (2005), uma grande parte da população 
tem depositado suas esperanças na Universidade. Com isso, a sociedade espera e 
cobra resultados, benefícios sociais, culturais, científicos e profissionais das 
Instituições de Ensino Superior, criando, dessa forma, uma expectativa com relação 
ao papel desta. Esse anseio se pauta principalmente no recebimento de 
profissionais qualificados na sua área, capazes de buscar seu próprio 
aperfeiçoamento e manejar suas competências de maneira criteriosa com 
responsabilidade social e ética. Para tanto, faz-se necessário que essas instituições 
compreendam a necessidade urgente de pensar, incrementar e analisar de que 
forma esse nível de ensino está formando seus egressos, visando, de uma maneira 
mais ampla, o seu papel de preparar cidadãos conscientes das suas 
responsabilidades.  
Ao esperar que este estudo possa contribuir para a formação de professores, 
acadêmicos, alunos de pedagogia e outros interessados em uma sociedade reflexiva 
e crítica com suas atuações voltadas aos anseios pessoais, sociais e profissionais 
de cada pessoa, coloquei em pauta a seguinte discussão: quais os efeitos do Ensino 
Superior e as possíveis mudanças na vida profissional das pessoas após a 
conclusão dos estudos em Pedagogia no Ensino Superior?  
Com relação a pesquisas mais recentes sobre o tema desta pesquisa, 
destaco o entendimento de alguns autores, levando em consideração a classificação 
do Qualis1 mantido pela Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior). A busca se deu nos portais CAPES, InterScience Plate, Scielo, 
Google Acadêmico e nos repositórios das instituições universitárias brasileiras, por 
artigos, teses e dissertações que trouxessem em seu conteúdo parâmetros como: “O 
Ensino Superior em Pedagogia na atuação profissional”, bem como o próprio título 
desta pesquisa. Na busca utilizou-se a web como ferramenta, considerando-se os 
estudos dos últimos cinco anos (2010 a 2015). No entanto, não encontrei nenhum 
estudo que enfatizasse as contribuições do Ensino Superior, especificamente no 
Curso de Pedagogia, apenas nuances sobre sua evolução e as novas necessidades 
evolutivas em um âmbito maior, como apresento a seguir. 
                                            
1 É um sistema brasileiro de avaliação de periódicos, que avalia e classifica os veículos que divulgam 
produção intelectual dos programas de pós-graduação quanto ao âmbito de circulação e à qualidade 
(CAPES, [S.d.]). 
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Dalbosco (2015) discute o pensamento crítico no exercício da democracia 
como tarefa primordial da educação. A capacidade crítica deve ser empreendida 
pelo ato de ensinar; porém, a análise curricular dos autores demonstra deficiência na 
construção da cidadania a da crítica sobre o mundo e a cultura, revelando a 
insuficiência da formação profissional devido à ausência de disciplinas humanistas, 
ou seja, uma formação cultural mais ampla. Assim, a Educação Superior não deve 
ser reduzida à atividade curricular da educação formal; ela precisa incorporar o 
modo de viver e ser das pessoas com o exercício do pensar e da crítica. 
Cury (2014) realiza uma retrospectiva histórica sobre o Ensino Superior desde 
o Brasil Império até os dias atuais, fazendo uma análise sobre as leis, portarias e 
decretos referentes a esse nível de ensino ao expor as mudanças e deslocamentos 
pelos quais a educação passou em nosso país, incluindo políticas públicas, formas 
de avaliação, adentrando os conhecimentos crítico e inovador. O estudo revela 
impactos dessa evolução histórica, demonstrando uma modesta expansão do ensino 
público e o empenho do Governo em conseguir vagas no sistema privado, o que 
evidencia uma mercantilização preocupante com as instituições privadas. 
Segundo Ristoff (2013), o relatório final da Conferência Mundial da Educação 
Superior de 2009 traz quatro partes: Responsabilidade Social; Acesso, Equidade e 
Qualidade; Internacionalização, Regionalização e Mundialização; Aprendizagem, 
Pesquisa e Inovação. O referido autor discute a inclusão, a inovação e a qualidade 
do Ensino Superior, comparando-as com as de diversos outros países. Nessa 
análise, ele esclarece que o Brasil tem investido em educação, inclusive com 
projetos que visam à mundialização de seus estudantes, e que, segundo pesquisas, 
a maioria dos doutorandos que estuda em outras nações volta ao Brasil após a 
conclusão do curso.  
Além disso, destaca diversas ações no âmbito do Mercosul, que têm buscado 
desenvolver um Ensino Superior com qualidade equivalente aos países membros, 
iniciativas que são foco de ação da Conferência Mundial no combate às fábricas de 
diplomas nacionais e transfronteiriças. O autor acrescenta que a Conferência relata 
serem necessárias muitas mudanças para dinamizar e desenvolver as regiões, e o 
eixo mais importante que precisa de avanços é o Ensino Superior. 
Bertolin e Marcon (2015) citam as divergências sobre a avaliação do Ensino 
Superior (ENADE), concluindo que o desempenho dos estudantes nos exames tem 
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ligação com o capital humano que envolve o ensino e a aprendizagem. Assim, os 
testes aplicados no Brasil para investigar o Ensino Superior não são confiáveis para 
medir a qualidade, já que as diferenças culturais e as heranças históricas das 
populações influenciam fortemente o ensino e a aprendizagem das diferentes 
regiões. 
Farias e Silva (2014) questionam se os docentes universitários que 
pesquisam possuem um modo diferenciado de ensinar e concluem que há diferença 
entre as suas práticas pedagógicas. Segundo eles, a experiência e o conhecimento 
do educador influenciam a prática pedagógica, e os professores-pesquisadores 
ensinam contextualizando, questionando e fazendo o aluno refletir, argumentar, 
observar, comparar e produzir criticamente. A formação pedagógica dos docentes 
que ministram aulas no Ensino Superior, nas áreas de Medicina, Biologia, Educação 
Física, Enfermagem e Física, apresentou diversas lacunas, provocando uma série 
de obstáculos à aprendizagem no contexto de ensino e de pesquisa, baseado no 
ensaio e erro e professores autodidatas. Por fim, o saber pela experiência apareceu 
como centro na aprendizagem da docência, pois o seu percurso universitário foi 
marcado pela solidão e ausência de apoio institucional. Os participantes do estudo 
têm tido práticas distintas de ensinar e caminhos diferentes para chegar ao aluno. 
Por meio das diferentes contextualizações expostas, percebe-se que o Ensino 
Superior tem se dedicado à busca constante da qualidade do aprendizado e do 
ensinar de forma criativa e crítica. A formação docente teórica e prática influencia a 
abordagem do ensino e as avaliações do Ensino Superior deveriam trazer, em sua 
contextualização, as diferenças culturais. Na sequência far-se-á uma abordagem 
histórica sobre a pedagogia e especificamente sobre o curso de Pedagogia com 
Habilitação em Supervisão Escolar, visto que os sujeitos deste estudo realizam esta 
graduação pela UFAM no município de Itacoatiara-AM. 
2.2 A Pedagogia 
O curso de Pedagogia visa formar docentes, profissionais que irão atuar na 
formação de cidadãos, desenvolvendo suas habilidades intelectuais e seu 
pensamento crítico. O contexto histórico que envolve a formação escolar tem sua 
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origem na institucionalização da instrução pública, na qual estendeu-se o acesso ao 
ensino a todas as camadas da população. A Lei promulgada por Dom Pedro I em 
1827, obrigou a criação de escolas das primeiras letras em todas as cidades e locais 
populosos do, até então, Império; os docentes da época eram nomeados pelos 
Presidentes em conselho, sendo atribuição exclusiva das mulheres. Desta forma, 
criou-se as primeiras escolas no país (TANURI, 2000).  
Somente em meados do Século XX a escola passou a organizar-se como 
espaço educativo e os docentes ampliaram as funções de transmissores e 
comunicadores do conhecimento para serem também auxiliares na construção do 
conhecimento pelas diversificadas fontes de informação (MARTINHO, 2000). A 
Manifestação dos Pioneiros da Educação Nova, evento histórico que ocorreu em 
1932, no Brasil, defendia a existência de uma legislação, da obrigatoriedade e da 
gratuidade da educação para todos. A regulamentação do curso de Pedagogia, no 
Brasil, ocorreu em 4 de abril de 1939, através da organização da Faculdade 
Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, que era voltada para a formação de 
bacharéis e licenciados. Para a licenciatura, o curso foi constituído em um esquema 
de formação de três anos mais um, ou seja, o aluno cursava o chamado segundo 
grau, atualmente conhecido como Ensino Médio, em três anos e, os que desejavam 
ter licenciatura, cursavam mais um ano de ensino específica para a formação 
docente (GONÇALVES; DONATONI, 2007).  
Além disso, conforme os mesmos autores, a formação de professores das 
primeiras séries do atual Ensino Fundamental, até a LDB/1996, exigia dos docentes 
o que era chamado de Curso de Magistério, que consistia em no curso de Ensino 
Médio específico para futuros professores, ofertado em um sistema de quatro anos, 
um ano a mais que o Ensino Médio, não era exigido Ensino Superior. 
Na mesma época que o Segundo Grau formava professores, as faculdades 
formavam Pedagogos com habilitação em algumas áreas, como de supervisão 
escolar. Neste contexto iremos desenvolver especificamente sobre o curso de 
Pedagogia com Habilitação em Supervisão Escolar, visto que foi o curso ofertado 
pela UFAM em Itacoatiara, na década de 1990, aos sujeitos desta pesquisa. 
Historicamente, conforme Alves e Duarte (2012), a supervisão educacional 
surgiu no tempo dos jesuítas, em 1549, visando uma educação centrada em 
ideologias na busca dos próprios interesses. Nos anos subsequentes surgiram 
41 
várias tentativas de organizar o sistema de ensino, porém somente com a 
Constituição de 1824 e a promulgação da lei em 1827, determinou que o docente 
exercesse as funções de docência e supervisão. Já em 1834 transferiu às províncias 
a incumbência de regular o ensino primário e secundário no país, emergindo daí a 
figura do inspetor escolar que era visto como de fiscalizar, reprimir, checar e 
monitorar as tarefas do docente sem preocupar-se com a qualidade do ensino, o que 
se manteve até o Século XX. 
Somente entre os anos de 1925 e 1930, o papel do supervisor adaptou-se as 
novas realidades sociais, tomando um caráter de liderança colaborativa e 
cooperativa, valorizando o trabalho em grupo na busca de um objetivo comum. Mais 
tarde, em 1945, acrescenta-se ao papel do Supervisor Escolar a ação da prática da 
orientação pedagógica (ALVES; DUARTE, 2012). 
Cabe destacar que o Parecer 252/69, do Conselho Federal de Educação, 
respaldado pela Lei 5540/68, da Reforma Universitária, reformulou o Curso de 
Pedagogia no Brasil. Desta forma propôs-se a especialização de educador em uma 
função, convencionou-se, assim, a criação das habilitações em inspeção, 
administração, supervisão e orientação (Ibidem).  
Segundo Scheibe (2007) na década de 1990, as instituições universitárias já 
adotavam a formação pedagógica para o ensino dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, paralelo a este fim, havia cursos de Pedagogia com Habilitação, que 
compreendiam a formação de diretores de escola, supervisores escolares, 
orientadores educacionais e inspetores de ensino. Com a criação da LDB, de 1996, 
reconfigurou-se a formação em Pedagogia para docentes que atuam na Educação 
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, trazendo cursos de pós-
graduação com especialização nas áreas que anteriormente eram admitidas 
somente com a graduação em Pedagogia, como destaca-se no Art. 64 da LDB: 
Art. 64 – A formação de profissionais de educação para administração, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a 
educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em 
nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta 
formação, a base comum nacional. 
Desta forma, as instituições de Ensino Superior precisaram adequar-se as 
exigências da nova lei, passando a ofertar curso de Graduação em Pedagogia e 
Pós-Graduações com Especialização em Supervisão Escolar (por exemplo). 
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Extinguindo-se as premissas admitidas anteriormente, como Graduação em 
Pedagogia com Habilitação em Supervisão Escolar. 
Destaca-se que o supervisor escolar, curso que foi ofertado pela UFAM em 
Itacoatiara aos sujeitos desta pesquisa, é corresponsável pela gestão e qualidade da 
educação, ele atua diretamente com a equipe docente, sendo um líder de equipe, 
intermediador do processo ensino e aprendizagem, articulador entre teoria e prática, 
mediador da relação aluno/professor/escola e desenvolve trabalhos burocráticos 
(GIMENES; MARTINS, 2010). Os mesmos autores relatam que o papel de 
supervisor escolar envolve:  
[...] todo o processo didático, em seu tríplice aspecto de planejamento, 
controle e avaliação, no âmbito do sistema, da escola ou de áreas 
curriculares; desenvolver pesquisas de campo, promovendo visitas, 
consultas e debates de sentido sócio-econômico-educativo, para certificar-
se dos recursos, problemas da área educacional sob sua responsabilidade; 
elaborar currículos, planos de cursos e programas, estabelecendo normas e 
diretrizes gerais e específicas com base nas pesquisas efetuadas, e com a 
colaboração de outros especialistas de ensino, para assegurar ao sistema 
educacional, conteúdos autênticos e definidos, em termos de qualidade e 
rendimento (GIMENES; MARTINS, 2010, p. 383). 
Ademais, o trabalho de supervisão escolar envolve o trabalho com o corpo 
docente, como relatam Gimenes e Martins (2010, p. 383): 
E, ainda, orientar o corpo docente no desenvolvimento de suas 
potencialidades profissionais, assessorando-o técnica e pedagogicamente, 
para incentivar-lhe a criatividade, o espírito de autocrítica, o espírito de 
equipe e a busca do aperfeiçoamento; supervisionar a aplicação de 
currículos, planos e programas, promovendo a inspeção de unidades 
escolares, acompanhando e controlando o desempenho dos seus 
componentes e zelando pelo cumprimento de normas e diretrizes para 
assegurar a regularidade e eficácia do processo educativo; e, avaliar o 
processo ensino-aprendizagem, examinando relatórios ou participando de 
conselhos de classe, para aferir a validade dos métodos de ensino 
empregados. 
Percebe-se que o docente que atua na área da supervisão escolar precisa 
compor uma gama de conhecimento e discernimento extremamente complexa e 
estar preparado para conseguir exercer suas atividades, exigindo dele adaptação e 
capacidade para promover o ensino e aprendizagem do aluno e lidar com as 
diversidades do meio escolar, além de envolvimento em trabalhos burocráticos. 
Atualmente, com a reforma na educação proporcionada pela LDB não aceita-
se a formação apenas no Magistério para ministrar aula no Ensino Fundamental, 
exige-se que os professores das séries iniciais desta modalidade de ensino tenham 
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formação no Ensino Superior, no curso de Pedagogia. Destarte, extinguiu as 
habilitações para os cursos de Pedagogia, existindo apenas pós-graduações que 
formam especialistas em diversas áreas, como o de Supervisão Escolar. Salienta-se 
que a UFAM ofertou o curso de Pedagogia com Habilitação em Supervisão Escolar, 
em 1991, no município de Itacoatiara – AM.   
Na seção a seguir, relato como surgiu a instalação da primeira Universidade 
brasileira no Estado do Amazonas por intermédio da Universidade Federal e a sua 
expansão com a interiorização no Município de Itacoatiara do Curso de Pedagogia 
com Habilitação em Supervisão Escolar, pioneiro na cidade. 
2.3 A Universidade Federal do Amazonas em Manaus 
Os autores citados neste estudo divergem sobre a criação da primeira 
Universidade no Brasil. Fávero (2006) menciona a Fundação do Curso Médico de 
Cirurgia na Bahia, em 18 de fevereiro de 1908, atualmente denominada 
Universidade Federal da Bahia. Já para Costa e Rauber (2009), a pioneira surgiu em 
1908 sob o nome de Academia da Marinha, hoje Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, que, inicialmente, era voltada à formação de oficiais e engenheiros civis e 
militares. Segundo Fávero (2006), essa instituição data de 5 de novembro de 1908.  
Para Schwartzman (2006), a criação de universidades pode ser apenas 
entendida com o advento da primeira Legislação Universitária Brasileira, em 1931, 
lei que concedeu às instituições “privilégios universitários”, como o direito de os 
diplomados exercerem as profissões liberais. Segundo o autor, a primeira bem-
sucedida no Brasil foi fundada em 1934, em São Paulo, hoje conhecida como 
Universidade de São Paulo (USP). Já Coelho e Vasconcelos (2009) declaram ter 
sido a Universidade de Manaus, em 1909, seguida, em 1911, pela de São Paulo e, 
em 1912, pela do Paraná. Para eles, a criação da Universidade do Rio de Janeiro 
ocorreu somente em 1920. 
Como os relatos históricos da criação das universidades em nosso país são 
divergentes entre os autores, nesta pesquisa, considerei os da maioria. Logo, 
destaquei Coelho e Vasconcelos (2009), Brito (2011), Tuffani (2009), Pereira (2011) 
e o próprio site da UFAM (2015), que declaram ser a primeira Universidade 
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Brasileira a Escola Universitária Livre de Manaós, atual Universidade Federal do 
Amazonas. 
De acordo com os registros históricos referentes à criação de universidades 
no país, de acordo com Brito (2011), em 1889, D. Pedro II propôs, mas sem obter 
êxito, a criação de duas delas, sendo uma no Norte e outra no Sul do Brasil. 
Somente em 1915, com a reforma Carlos Maximiliano, é que o Governo Federal 
começou a estabelecer os ordenamentos jurídicos e os organismos oficiais 
responsáveis pela instituição de universidades conforme relato: 
[...] se passaram 308 anos para que fossem criados os primeiros cursos 
universitários no Brasil. E 409 anos foi o tempo que a sociedade brasileira 
esperou para vivenciar a primeira experiência universitária, com a criação 
da Escola Universitária Livre de Manáos, em 17 de janeiro de 1909. Essa 
Escola Universitária foi criada dois anos antes da universidade em São 
Paulo (23.3.1911), três da criação da Universidade do Paraná (19.12.1912) 
e onze da Universidade do Rio de Janeiro (primeira universidade pública), 
instituída pelo Governo Federal, no dia 7 de setembro de1920 (Ibidem, p. 
23). 
Assim, para a autora, “a Escola Universitária Livre de Manaós, hoje 
Universidade Federal do Amazonas, é, sem sombra de dúvidas, uma grande 
instituição de ensino universitário do Amazonas e do Brasil” (BRITO, 2011, p. 23). 
Portanto, foi nesse Estado que o Ensino Superior se destacou como o local da 
primeira experiência universitária brasileira mediante a transformação da Escola 
Livre de Instrução Militar do Amazonas (1908) para Escola Universitária Livre de 
Manaós (1909), sendo representada pelo selo símbolo contendo os seus elementos 
e formatos, conforme a Figura 2, e, anos depois, denominada Universidade Federal 
do Amazonas (BRITO, 2011). 
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Figura 2 – Brasão da Escola Universitária Livre de Manaós 
 
Fonte: Brito (2011, p. 44) 
Brito (2011) revela que, a partir de 1890, o Estado do Amazonas, em 
decorrência do “ciclo da borracha”, experimentou notável desenvolvimento 
econômico e financeiro, o que possibilitou sua entrada na economia internacional. 
Na época, muitos estrangeiros passaram a morar em Manaus pela boa condição de 
vida. Essa fase também refletiu, de forma expressiva, nas artes, estendendo-se, 
posteriormente, ao campo do Ensino Superior.  
De acordo com a sua composição histórica, a Universidade Federal do 
Amazonas, fundada em 17 de janeiro de 1909, foi implantada há mais de cem anos. 
Ela foi criada pelo tenente-coronel do Clube da Guarda Nacional do Amazonas, 
Joaquim Eulálio Gomes da Silva Chaves, segundo o Conselho Constituinte que o 
elegeu: 
Em sessão de 12 de fevereiro de 1909, o Conselho Constituinte elegeu 
Eulálio Chaves para promover o reconhecimento oficial da Escola e 
cuidar da publicação de seus Estatutos. A Lei nº. 601, de 8 de outubro de 
1909, considerou válidos os títulos expedidos pela Escola Universitária 
(UFAM, 2015, texto digital). 
O autor Tuffani (2009, texto digital), em seu relato, corrobora a informação 
acima: 
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Oriunda da Escola Livre de Instrução Militar do Amazonas, a Escola 
Universitária Livre de Manaus foi criada em 17 de janeiro de 1909. Seus 
Estatutos foram aprovados em 2 de fevereiro e promulgados em 12 desse 
do mesmo ano. A Escola Universitária foi instalada em 15 de março de 1910 
e, a partir de 13 de julho de 1913, passou a se chamar Universidade de 
Manaus por deliberação de sua Congregação. Estarão para sempre ligados 
à Universidade de Manaus os nomes de Astrolábio Passos, seu Diretor 
Geral, e de Joaquim Eulálio Gomes da Silva Chaves, seu idealizador. 
Portanto, a Escola Universitária Livre de Manáos foi instituída, 
aproximadamente, dois anos antes, no Clube da Guarda Nacional do Amazonas, 
fundado em 5 de setembro de 1906, quando os Estatutos, que foram publicados no 
ano posterior, criaram uma escola para a prática militar. Esse Clube tinha como 
objetivo desenvolver em seus associados a capacitação profissional para que 
pudessem aprender as ciências auxiliares da arte da guerra com o intuito de ter uma 
escola militar na qual pudessem exercitar a sua prática. 
Essa Escola se tornou realidade em 10 de novembro de 1908 quando foi 
criada a Escola Militar Prática do Amazonas em Manaus. Ela mantinha apenas dois 
cursos, um preparatório e outro superior, ambos destinados à instrução militar de 
oficiais da Guarda Nacional e de outras milícias; porém, eram abertos a qualquer 
brasileiro. Naquele mesmo ano, a instituição passou a chamar-se Escola Livre de 
Instrução do Amazonas. E m 17 de janeiro de 1909, menos de um ano depois, a 
Escola de Instrução Militar do Amazonas se transformou na Escola Universitária 
Livre de Manáos. 
De acordo com as informações no site da UFAM (2015), a Escola deveria 
manter os Cursos das Três Armas, seguindo o programa adotado para os 
educandários do Exército Nacional conforme os Estatutos elaborados e 
apresentados pelo tenente-coronel Eulálio Chaves. Além dos Cursos de Instrução 
Militar, também seriam ministrados os de Engenharia Civil, Agrimensura, Agronomia, 
Indústrias, Ciências Jurídicas e Sociais, Bacharelado em Ciências Naturais e 
Farmacêuticas e Letras. Posteriormente, outros deveriam ser criados, 
preferencialmente de Medicina. Desde então, a escola passou a ter um novo nome:  
Dirigida em seu primeiro ano pelo Dr. Pedro Botelho (1909-1910) e, 
posteriormente, pelo Dr. Astrolábio Passos (1910-1926), a Escola 
Universitária instalou seus cursos em 15 de março de 1910, em sessão 
solene presidida pelo governador do Estado, Antônio Clemente Ribeiro 
Bittencourt. Em 13 de julho de 1913, a Escola Universitária muda de nome, 
passando a chamar-se Universidade de Manaus (UFAM, 2015, texto digital). 
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 Dados da UFAM (2015) relatam a experiência bem-sucedida da primeira 
universidade brasileira, mas que durou somente 17 anos, sendo ela desativada em 
1926. Nessa data, passaram a funcionar as unidades isoladas de Ensino Superior, 
mantidas pelo Estado, como as Faculdades de Direito, Odontologia e Agronomia.  
Com a extinção das duas últimas, poucos anos depois, restou apenas a 
Faculdade de Direito, a qual formou os primeiros bacharéis em 1914, sendo 
incorporada pela Universidade Federal do Amazonas. Esse elo histórico entre as 
duas instituições parece testemunhar e revalidar a atual UFAM como a mais antiga 
Universidade brasileira. Com isso, ficou constituída a lei que criava a Universidade 
do Amazonas – UA: 
Criada pela Lei Federal 4.069-A, assinada pelo presidente João Goulart em 
12 de junho de 1962, a sucessora legítima da Escola Universitária Livre de 
Manáos, Universidade do Amazonas, teve seu Projeto de Lei, de autoria do 
então deputado federal Arthur Virgílio do Carmo Ribeiro Filho, publicado no 
Diário Oficial da União em 27 de junho do corrente ano, mas só se instalou 
como Fundação de Direito Público mantida pela União Federal em 17 de 
janeiro de 1965 (Ibidem, texto digital). 
A Universidade do Amazonas iniciou suas atividades em 3 de julho de 1964 
conforme citação: 
Na realização da 18ª reunião do Conselho Diretor da Fundação 
Universidade do Amazonas, onde ficou decidido que a data de 
comemoração da instalação da Universidade do Amazonas seria a mesma 
data criação da primeira Universidade brasileira, a Escola Universitária Livre 
de Manáos (Ibidem, texto digital). 
De acordo com o site UFAM (2015), essa instituição de Ensino Superior se 
consolidou e ampliou sua estrutura por meio da criação de novos cursos e absorção 
de outros já existentes. A partir de 1968, ela passou a contar com as Faculdades de 
Direito do Amazonas; Estudos Sociais; Filosofia, Ciências e Letras; Engenharia; 
Odontologia; Medicina e Farmácia. Alguns anos depois, mais uma vez, teve sua 
denominação alterada:  
Embora tenha sido criada pela Lei Federal 4.069-A, de 12 de junho de 1962, 
a Universidade Federal do Amazonas instalou-se três anos depois, em 17 
de janeiro de 1965, 39 anos após a desativação da Universidade 
de Manáos. Criada como fundação de direito público e mantida 
pela União, a Universidade recebeu a denominação de Universidade 
Federal do Amazonas (UFAM) por disposição da Lei nº 10.468, de 20 de 
junho de 2002. O objetivo da instituição é ministrar o Ensino Superior e 
desenvolver o estudo e a pesquisa em todos os ramos do saber e da 
divulgação científica, técnica e cultural (UFAM, 2015, texto digital). 
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 Conforme relatos da sua história, a UFAM (2015) é, atualmente, entre 
institutos e faculdades, constituída de 18 unidades de ensino; sua estrutura 
incorporou, de início, as Faculdades de Direito – remanescente da Universidade de 
Manaus –; Ciências Econômicas e Filosofia; Ciências e Letras – unidades 
isoladas de Ensino Superior, criadas e mantidas pelo Estado.  
A essa estrutura se juntou também, por doação do desembargador André 
Vidal de Araújo, o patrimônio da Escola de Serviço Social de Manaus. Já no final dos 
anos 1990, outra unidade de Ensino Superior se incorporou à estrutura da UFAM: a 
Escola de Enfermagem de Manaus, anteriormente mantida pela Fundação SESP do 
Ministério da Saúde. 
 Com relação ao ensino, pesquisa e extensão, a maioria de suas 
unidades administrativas e de ensino instaladas no Campus Universitário, a UFAM 
oferece, atualmente, de acordo com dados obtidos, “96 cursos de graduação e 39 de 
pós-graduação stricto sensu credenciados pela Capes. São ao todo 31 cursos de 
Mestrado e 8 de Doutorado. Em nível de Pós-Graduação Lato Sensu, são mais de 
30 cursos oferecidos anualmente” (UFAM, 2015, texto digital, grifo meu). No que se 
refere à Extensão, “são mais de 600 projetos que beneficiam diretamente a 
população e 17 grandes programas extensionistas” (Ibidem, texto digital). 
Dados extraídos do site UFAM (2015) apontam que, entre os alunos dos 
cursos regulares de Graduação ministrados em Manaus, no interior do Estado e os 
conveniados, a Universidade reúne mais de 20 mil estudantes. Os Cursos de Pós-
graduação Stricto Sensu (Mestrado e Doutorado) e Lato Sensu contam com mais de 
2 mil estudantes. Ainda segundo o site, a Instituição oferece inúmeros laboratórios e 
bibliotecas para a prática acadêmica e pesquisa. Anualmente, ela realiza dois tipos 
de seleção para o ingresso no Ensino Superior: o Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) e o Processo Seletivo Contínuo (PSC), com 50% de vagas para cada um 
deles. 
 A Universidade que se denomina a pioneira no Brasil e do Estado do 
Amazonas apresenta seu quadro de professores da seguinte forma: 
Ao mesmo tempo em que busca manter o melhor padrão de ensino nas 
diferentes áreas do conhecimento, a UFAM dispõe hoje de um quadro 
docente altamente qualificado. São professores que buscam 
constantemente os seus aprimoramentos, comprometidos com o ensino, a 
pesquisa e a extensão (UFAM, 2015). 
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Para Brito (2011), a existência, hoje, da Universidade Federal do Amazonas, 
nascida sob a égide do positivismo e que orientava os pensares e fazeres nacionais, 
atualmente, vem alcançando resultados no cumprimento de suas funções mediante 
a “formação profissional para as carreiras de base intelectual, científica e técnica de 
alargamento da mente humana que a busca e o contato com o saber produzem na 
vida intelectual, na imaginação e na visão de mundo” (Ibidem, p. 25). As 
contribuições do ensino universitário são percebidas na sociedade, no convívio 
humano, na construção comunitária e na formação dos cidadãos. Nessa 
perspectiva, a autora afirma que 
[...] não é possível deixar de reconhecer a valiosa contribuição da 
Universidade Federal do Amazonas para o processo educativo do Estado. 
Ela formou ao longo dos anos aqueles que se tornaram mestres em todos 
os níveis de ensino. Propiciou o surgimento de uma classe de homens e 
mulheres que formam e são porta-vozes da sociedade, que promoveram e 
promovem debates e confrontos na busca da construção de uma 
comunidade universitária mais próxima da sociedade e de seus anseios 
(Idem). 
Nesse sentido, ela complementa que “é na lição da História que estão os 
maiores incentivos” (BRITO, 2011, p. 23). Na história da UFAM, destaca-se o 
disposto n’O GUINNESS BOOK2 (FIGURA 3) que reconhece a Universidade do 
Amazonas foi a primeira no Brasil, com cursos instalados em março de 1910, cuja 
denominação passou a ser considerada a partir de julho de 1913 e que atesta o 
memorável acontecimento: a Lei n° 601, de 8 de outubro de 1909, que discorre 
sobre a validade dos títulos universitários e a criação das instituições universitárias. 
Ademais, recebeu a Medalha de Prata conferida pelo Júri Internacional da 
Exposição de Bruxelas, bem como a aprovação do projeto 18/1917 do Senado 
Federal, que, segundo a autora, considerou a Academia de utilidade pública 
juntamente com a Lei n° 3.454 de 6 de janeiro de1918, que conferiu idoneidade à 
Universidade de Manaós. 
                                            
2 Expedido em 1996 e reproduzido na página de abertura do seu livro “100 ANOS UFAM”. 
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Figura 3 – Certificado do Guinness Book 
 
Fonte: Brito (2011, p. 1) 
Com relação à interiorização nos municípios, desde os anos 1970, a 
Universidade está presente no interior do Estado do Amazonas. O primeiro polo foi 
implantado em Coari, tendo em vista fatores que contribuíram para que isso 
ocorresse: 
[...] resultado do inegável esforço e investimentos empreendidos pela 
comunidade universitária para efetivar a política de expansão do Ensino 
Superior, o ano de 2005, representou um marco no tocante às medidas 
adotadas no âmbito das propostas de adequação dos projetos de 
interiorização. Esse empenho resultou na criação do Programa de 
Expansão do Ensino Superior, promovido pelo Governo Federal, que traz 
como denominação no Amazonas a sigla AM Multicampi (UFAM, 2015, 
texto digital).  
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Com esse investimento realizado no município de Coari, em 24 de julho de 
1987, surgiu o vestibular oferecido pela Universidade do Amazonas – UA para o 
Curso de Faculdade Plena de Férias em Pedagogia, conforme declara Pereira 
(2011), autor do livro “Os movimentos populares em Itacoatiara”. As inscrições foram 
abertas para todos os professores do interior do Estado do Amazonas e, segundo o 
autor, aproximadamente, sessenta e cinco docentes de Itacoatiara se deslocaram a 
Coari para se submeterem ao vestibular. Entretanto, apenas oito conseguiram a 
aprovação, dentre esses, o próprio professor Pereira (2011). Vale ressaltar que, 
nessa ocasião, o professor Guilherme Pereira, juntamente com outro colega 
professor,  
Aproveitaram a presença de um grande número de professores vindos de 
vários municípios do Estado e elaboraram um abaixo-assinado que, por 
sinal foi o primeiro, enviado ao professor Roberto Vieira, na época Reitor da 
Universidade do Amazonas. O objetivo era sensibilizá-lo a encampar a luta 
pela extensão da Universidade do Amazonas para Itacoatiara. Como se 
referia no trecho do documento ‘Pense nessa possibilidade, magnífico 
Reitor, pois a Universidade até então tem sido de Manaus e não do 
Amazonas’ (PEREIRA, 2011, p. 203). 
Esse ato conseguiu arrecadar 487 assinaturas e o referido documento foi 
entregue às mãos do Reitor, professor Roberto Vieira, em janeiro de 1988, quando 
fora conhecer os acadêmicos do Curso de Pedagogia – primeira turma do interior do 
Estado em nível de Licenciatura Plena – dentre outros projetos que seriam 
implantados naquele Município (Ibidem). O documento sensibilizou o Reitor, 
levando-o a responder aos acadêmicos que  
Estou deverasmente contente com a reivindicação por ser justa e estar de 
acordo com a Constituição Federal – farei o possível para a sua 
concretização. Meu mandato está chegando ao fim, mas o meu substituto, 
professor Dr. Marcus Barros, com certeza abraçará a causa (Ibidem, p. 
204). 
Na próxima seção, narro o processo de iniciação da interiorização no 
Município de Itacoatiara e suas contribuições. 
2.4 A Interiorização no município de Itacoatiara 
A Constituição Federal (1988) reforça, no artigo 205, que é a “Educação, 
direito de todos e dever do Estado e da família”. Assim, constata-se que a 
52 
interiorização do Ensino Superior tem amparo legal constitucional em nossa Carta 
Magna. Nessa perspectiva, Ferreira (2010) menciona que o Governo Federal deixou 
de cumprir esse princípio da isonomia quando permitiu que, durante décadas, 
fossem criadas as Universidades Federais somente nas capitais. 
Diante disso, segundo a autora, os Estados da Federação contestaram essa 
política de exclusão e começaram a criar as suas próprias Universidades para 
atender às demandas de ensino para além das capitais. Essas instituições têm sido 
consideradas um dos mais importantes patrimônios culturais e educacionais da 
sociedade brasileira. 
A autora ressalta a relevância das universidades, incluindo as estaduais, ao 
apontar as suas contribuições nas diversas áreas – ciência, cultura, economia em 
geral – e na formação de professores da Educação Básica e demais profissionais, 
além do apoio aos sistemas do ensino público municipal e do estadual. De acordo 
com Ferreira (2010, texto digital), “o processo de interiorização começou a dar seus 
primeiros passos em 1950, mas só ganhou força na década de 1990, quando o 
número de universitários no Brasil alcançou a marca de 1,5 milhão”. 
Quase metade das 1609 instituições registradas no país que atendia a esses 
universitários, segundo Ferreira (2010), estava ainda concentrada na Região mais 
rica do Brasil, o Sudeste. Mas, aos poucos, o acesso ao Ensino Superior vai 
deixando de ser um sonho para fazer parte do projeto de vida de um número cada 
vez mais expressivo de jovens brasileiros residentes em pequenos municípios, como 
os da Região Amazônica (Ibidem, texto digital).  
Esse novo cenário é resultado da política de interiorização do Ensino Superior 
que vem sendo desenvolvida nos últimos anos pelo Governo Federal (Ibidem).  Além 
de investir bilhões nessa interiorização, o Ministério da Educação (MEC) tem 
implantado novas escolas técnicas em municípios do interior conforme declara 
Ferreira (2010, texto digital, grifo da autora) sobre o Censo 2008: 
Mesmo com o processo de oferta de vagas no interior estamos ainda bem 
longe da meta de 30% de jovens entre 18 e 24 anos no Ensino Superior, a 
ser alcançada até o próximo ano (temos 13,7%). Também é verdade que as 
1.441 instituições de graduação situadas fora das capitais ainda 
representam um número acanhado para um País, que tem 5.564 
municípios. Mas se ainda existe um longo caminho a ser trilhado, os 
números do Censo 2008, divulgado pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/ MEC) no final de novembro, 
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não deixam dúvida quanto ao processo de expansão do Ensino Superior no 
Brasil. 
Logo, convém ressaltar que a interiorização amplia as possibilidades das 
pessoas, as quais não precisam sair da sua cidade e deixar a família para fazer uma 
graduação. Ademais, faculta-lhes, ao concluírem o curso, conseguir um emprego 
público ou privado de boa qualidade no próprio município, contribuindo para o 
desenvolvimento da economia local.  
Neste sentido, o Ensino Superior, conforme Ferreira (2010), pode mudar a 
configuração local, motivo pelo qual é importante levar essas universidades a 
regiões mais distantes da capital, principalmente em comunidades do interior do 
Amazonas que enfrentam a longa distância e o difícil acesso. Cabe lembrar que, 
para chegar em alguns locais, o barco é o único meio de transporte, cuja viagem, 
muitas vezes, dura vários dias. Portanto, oportunizar aos jovens amazonenses 
residentes no interior a continuidade dos estudos é um desafio só possível de ser 
vencido com essa descentralização, uma vez que os Ensinos Fundamental e Médio 
já lhes são oferecidos.  
Diante do contexto, o processo de interiorização das instituições universitárias 
contribui para que o Ensino Superior esteja ao alcance de mais amazonenses. 
Cumpre destacar que essa interiorização não favoreceu apenas os cidadãos de 
Itacoatiara, mas também os das cidades circunvizinhas, como Silves, Itapiranga, 
Urucurituba, Urucará, São Sebastião do Uatumã, Nova Olinda do Norte, Parintins e 
de alguns municípios de outros Estados. 
 O fato é que a Universidade passou por uma grande transformação ao 
acompanhar as revoluções do nosso tempo, dentre elas, a sua interiorização, o 
desenvolvimento promovido pelas novas tecnologias, bem como as crises e 
dificuldades econômicas. No caso específico de Itacoatiara, a mudança ocorreu com 
a inserção da Universidade Federal do Amazonas cujo Curso pioneiro foi o de 
Pedagogia. A implantação deste aconteceu mediante um convênio entre o Estado, a 
Prefeitura e a UFAM, no período de 1990 a 1995, com uma turma de 50 professores, 
seguido de uma série de cursos de educação e licenciaturas em diversas áreas, o 
que beneficiou os docentes da Rede Estadual de Ensino.  
Assim, atendeu-se a uma reinvindicação dos professores locais: a 
implantação de cursos que lhes proporcionassem a qualificação sem a necessidade 
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de se deslocarem à capital ou a outras cidades. O primeiro Curso de Pedagogia se 
antecipou à Lei Federal, hoje, a LDB nº 9.394/96 Art. 62, a qual determinou que, a 
partir de 1996, todos os docentes, para atuarem na Educação Básica, deveriam ter o 
Ensino Superior conforme menciona o Art. 62: 
Art. 62 A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
Universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 
5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, e oferecida em nível médio 
na modalidade normal [...]. 
Como muitos professores, na época da promulgação da LDB (1996), não 
haviam cursado o Ensino Superior e impossibilitados de ingressar em uma 
universidade no prazo estabelecido pela Lei, devido à ausência de cursos na área 
educacional que pudessem atender à demanda em cada cidade, o Governo Federal 
criou o Plano Nacional de Formação de Professores (PARFOR) em parceria com as 
Universidades Federais – no caso de Itacoatiara, com a Universidade Federal do 
Amazonas (UFAM). Dessa forma, a parceria entre governo e UFAM foi concebida no 
Município de Itacoatiara pelo Instituto de Ciências Exatas e Tecnológicas (ICET), 
outrora conhecido como Campus Universitário Moisés Israel, que passou a integrar 
o processo de desenvolvimento do país com a extensão do Ensino Superior em 
municípios do interior do Estado, ensino que antes estava presente apenas na 
capital. E entre os anos 1991 e 2007, época do Campus Universitário Moisés Israel, 
foram oferecidos apenas três Cursos de Pedagogia. Em seguida, ele passou a ser 
Instituto de Ciências Exatas e Tecnológicas de Itacoatiara (ICET).  
 Atualmente, há apenas um Curso de Pedagogia – em fase de conclusão – 
subsidiado pelo Programa Federal (PARFOR) para professores das Redes Estadual 
e Municipal de Ensino e duas turmas em andamento no município de Urucurituba, 
coordenadas pelo polo de Itacoatiara. Essa oferta do programa do Governo Federal 
tem sido insuficiente para atender à demanda tanto dos professores das redes locais 
quando as dos municípios circunvizinhos. 
 Esse fato também ocorreu com o Centro de Estudos Superiores em 
Itacoatiara (CESIT) quando foi criado o Curso Normal Superior pelo Programa de 
Formação de Professores (PROFORMAR) do Governo do Estado em parceria com a 
Universidade do Estado do Amazonas (UEA). A UEA ofertou nove cursos cursos de 
Pedagogia no período de 2001 a 2005, totalizando 462 formandos, visto que a 
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UFAM, sozinha, não conseguia atender a todos os profissionais de Educação que 
atuavam nas salas de aula do município e circunvizinhos.  
Em seguida, a Universidade do Estado do Amazonas lançou o PROFORMAR 
II, com seis turmas que funcionaram no período de 2005 a 2008, com 278 
formandos, e uma do Curso Normal Superior que não fazia parte desse projeto por 
ser modular presencial e apenas uma era de Pedagogia Intercultural Indígena. 
Ultimamente, há duas de Pedagogia na modalidade de Licenciatura, que estão no 
último módulo, sem previsão de novas ofertas em nenhuma modalidade.  
Em Itacoatiara, atualmente, apenas as faculdades privadas têm ofertado o 
Curso de Pedagogia de modo regular, cuja procura tem sido grande. Isso comprova 
a existência de professores interessados e atuantes em cursarem o Ensino Superior, 
necessário para o ingresso na Área Educacional.  
Pela Tabela 2, constata-se que os cursos voltados a essa área educacional 
ocupavam, à época, o segundo lugar nas regiões do país, cujo total era de 8.171.  
Tabela 2 – Número de Cursos de Graduação por Região geográfica segundo área 
geral do conhecimento – Brasil – 2012. 
 
Fonte: INEP (2014) 
Entretanto, no Quadro 2 que segue, há uma grande disparidade do número 
de instituições de Ensino Superior entre os Estados brasileiros, bem como no de 
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cursos de licenciaturas, especificamente Pedagogia, cujo percentual de matrículas 
era o menor do país. 
Quadro 2 – Número de instituições públicas e privadas de Ensino Superior por 
Estado 
UF Instituições % 
Brasil 2.391  100,00% 
Rondônia  33  1,38% 
Acre  11  0,46% 
Amazonas  19  0,79% 
Roraima  7  0,29% 
Pará  34  1,42% 
Amapá  16  0,67% 
Tocantins  26  1,09% 
Maranhão  33  1,38% 
Piauí  39  1,63% 
Ceará  54  2,26% 
Rio Grande do Norte  25  1,05% 
Paraíba  36  1,51% 
Pernambuco  98  4,10% 
Alagoas  27  1,13% 
Sergipe  16  0,67% 
Bahia 118  4,94% 
Minas Gerais 338  14,14% 
Espírito Santo  83  3,47% 
Rio de Janeiro 134  5,60% 
São Paulo 590  24,68% 
Paraná 196  8,20% 
Santa Catarina  98  4,10% 
Rio Grande do Sul 119  4,98% 
Mato Grosso do Sul  37  1,55% 
Mato Grosso  61  2,55% 
Goiás  81  3,39% 
Distrito Federal  62  2,59% 
Fonte: MEC/INEP/DEED (2013). 
No quadro acima, percebe-se a participação, à época, de cada Estado, no 
número de Instituições de Ensino Superior instaladas no Brasil. No Amazonas, havia 
19, o que representava 0,79% do total de entidades nessa modalidade. Por sua vez, 
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São Paulo (24,68%) e Minas Gerais (14,14%) eram os que possuíam a maior 
representação.  
Diante do exposto, verifica-se a disparidade dos investimentos em Educação. 
Além disso, segundo os dados do MEC/INEP/DEED (2013), dos 7.305.977 alunos 
que frequentavam o Ensino Superior do país nesse ano, somente 1.304.174 (19%) 
estavam matriculados nas licenciaturas. Por sua vez, o Curso de Pedagogia contava 
com apenas 614.835 (8%) estudantes, evidenciando a falta de incentivo à formação 
de pedagogos no Brasil, mesmo tendo uma política voltada para a educação, hoje 
com o slogan “Brasil, Pátria educadora”. 
Voltando ao contexto da interiorização, em relação a este processo no Ensino 
Superior especificamente em Itacoatiara, no entendimento de Schor e Marinho 
(2013, texto digital), a partir da década de 1980 “[...] com a instalação de 
Universidades públicas, vindas de outros estados, para firmar polos nessas cidades, 
destacando o início do ensino público superior nos municípios no interior do 
Amazonas”. Assim, a primeira experiência de interiorização do Ensino Superior em 
Itacoatiara, segundo esses autores, ocorreu antes da instalação da Universidade 
Federal do Amazonas (UFAM) e da Universidade do Estado do Amazonas (UEA). 
Ela envolveu a Universidade Estadual Paulista (UNESP), de Rio Claro, no início da 
década de 80, com o Curso de Licenciatura Curta em Geografia. Essas aulas eram 
ministradas no período de recesso escolar, por módulos, com professores vindos de 
outros lugares, pois não havia quadro de funcionários fixos na cidade. 
Anos mais tarde, em março de 1988, foi formada a primeira Comissão 
denominada “Comissão Pró-Implantação da Universidade do Amazonas em 
Itacoatiara”, que, de acordo com Pereira (2011), era composta de professores, 
bancários e pecuaristas do município. Esta comissão encaminhou um abaixo 
assinada ao Reitor da UFAM em Coari e repassado ao recém-eleito professor 
Marcus Barros e enquanto aguardava a resposta do abaixo-assinado, essa 
comissão promovia diversos encontros com professores das escolas e entidades de 
classes, divulgando os benefícios que Itacoatiara e os demais municípios 
circunvizinhos teriam com a vinda da Universidade.  
Ao mesmo tempo, relata Pereira (2011), realizava-se um novo abaixo-
assinado junto aos cidadãos itacoatiarenses com o intuito de reforçar o pedido feito 
anteriormente pelos professores que eram estudantes da Universidade em Coari. 
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Estes, de acordo com Pereira (2011), insistiam em receber uma resposta à 
solicitação que havia sido entregue ao Reitor por José Cyrino Dantas, que, além de 
professor de Filosofia, era Diretor da Faculdade de Educação (FACED) em Manaus. 
Dessa forma, pressionavam os responsáveis pela interiorização da Universidade em 
Itacoatiara.  
Essa cobrança e o elo estabelecido pelo professor José Cyrino Dantas, 
juntamente com outra professora, Maria das Graças Barreto, uniram a Comissão 
Pró-Implantação da Universidade de Itacoatiara e a Universidade em Manaus (UA), 
que foi, segundo Guilherme (2011), um dos pontos favoráveis à concretização dessa 
instituição de Ensino Superior no município. 
O autor acrescenta que, embora a conquista e a implantação da Universidade 
de Itacoatiara estivessem próximas, a lembrança das tentativas frustradas ocorridas 
no passado indicava a necessidade de unir mais forças. Em vista disso, foram 
convidados representantes do Sindicato dos Trabalhadores em Educação do 
Amazonas (SINTEAM), da Área da Saúde, do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, 
Câmara Municipal de Vereadores, Prelazia, Centro Comunitário da Mulher (CCM) 
para participarem de uma Comissão Pró-Implantação. No dia 14 de abril de 1989, na 
Casa de Cultura, a Comissão Pró-Implantação se reuniu para tratar diversos 
assuntos, tais como: 
Confirmar o curso de Pedagogia, apontando no diagnóstico como prioritário 
para capacitação dos professores; planejar a viagem à FACED em Manaus, 
onde seriam entregues ao Reitor Marcus Barros um novo abaixo-assinado 
contendo mais de 10.000 assinaturas e solicitação de urgência, no processo 
de interiorização, incluindo a extensão, o ensino e a pesquisa no município 
de Itacoatiara (PEREIRA, 2011, p. 207). 
 Com esse documento, a comissão lembrou o Reitor o que consta na nova 
Constituição Federal (1988), nos atos das Disposições Transitórias, em seu art. 60: 
Nos dez primeiros anos da promulgação da Constituição o Poder Público 
desenvolverá esforços, com a mobilização de todos os setores organizados 
da sociedade e com a aplicação de, pelo menos, cinquenta por cento dos 
recursos a que se refere o art. 212 da Constituição, para eliminar o 
analfabetismo e universalizar o ensino fundamental (Ibidem, p. 207). 
Segundo a Constituição Federal (1988), “Em igual prazo, as Universidades 
públicas descentralizarão suas atividades, de modo a estender suas unidades de 
Ensino Superior às cidades de maior densidade populacional” (PEREIRA, 2011, p. 
187-188). Vale lembrar que Itacoatiara se enquadrava perfeitamente nessa 
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condição, ou seja, encontrava-se entre as cidades do Estado do Amazonas com 
maior densidade populacional e, ainda, segundo o autor, havia a mobilização das 
associações, sindicatos e população em geral. 
A viagem a Manaus produziu resultados, pois o Reitor, sensibilizado com as 
reivindicações dos itacoatiarenses, comprometeu-se a se integrar à luta e agendou 
um encontro com as autoridades e população em geral do Município para o dia 27 
de maio de 1989. Nesse encontro, na Sede do Luso Futebol Club, com mais de 300 
pessoas, aconteceu em Itacoatiara uma das mais importantes reuniões que 
marcaram a história do Município para tratar assuntos relacionados à implantação 
do Campus da Universidade do Amazonas (UA). Entre os presentes, encontravam-
se autoridades e representantes de sindicatos. Na ocasião, houve vários 
pronunciamentos; dentre eles, o do Dr. Francisco Gomes da Silva, historiador e 
escritor de vários livros sobre a cidade. Para ele, Itacoatiara estava necessitando: 
[...] de uma educação de qualidade e esta se dá com professores 
qualificados e, a Universidade do Amazonas – UA em Itacoatiara vem fazer 
essa diferença. Há muitos anos vem-se lutando por este sonho e, agora, 
neste dia: 27 de maio de 1989 se torna realidade, isso nos orgulha, como 
filhos desta terra, parabéns. (Ata da reunião do dia 27 de maio de 1989) 
(PEREIRA, 2011, p. 210). 
Em seu pronunciamento, o prefeito destacou a importância e as vantagens 
que a interiorização definitiva da Universidade do Amazonas (UA) traria a Itacoatiara 
e aos demais municípios do polo, pois, segundo ele, “está comprometida com a 
realidade Amazônica” (Ibidem, p. 210). 
No final do mês de fevereiro de 1991, foi assinado o termo de convênio 
firmado entre a Prefeitura Municipal de Itacoatiara, Universidade do Amazonas, 
Secretaria de Educação e Cultura (SEDUC) e a Comissão de Pró-Implantação da 
Universidade: 
A prefeitura Municipal de Itacoatiara se compromete a repassar e/ ou pagar, 
a título de auxílio no exercício de 1990/1991, a importância de CR$ 
4.169.840,00 (quatro milhões, cento e sessenta e nove mil, oitocentos e 
quarenta cruzeiros), na data de assinatura deste convênio [...] (Ibidem, p. 
215).  
Conforme relato do autor, evidenciava-se a alegria na face de todos os 
presentes, principalmente das pessoas que compunham a Comissão, pois, naquele 
momento, concretizava-se um enorme sonho após tantos anos de lutas e sacrifícios. 
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O Reitor, ao receber o cheque, proferiu as seguintes palavras, que foram publicadas 
no Jornal Itacoatiara Informa de janeiro/fevereiro 1991, página 4:  
[...] aquele era um cheque histórico, não tanto pelo seu valor monetário, 
mas por traduzir o esforço da prefeitura de Itacoatiara em viabilizar os 
anseios da população do município, o respeito e a importância dados à 
educação e ainda a concretização de um dos projetos mais importantes da 
atual administração da Universidade do Amazonas – UA, que é a real 
interiorização do Ensino Superior (GUILHERME, 2011, p. 215). 
A primeira cláusula foi transcrita pelo professor José Ciryno Dantas Júnior: 
O presente Termo de Convenio visa assegurar que o Governo do Estado, 
através da Secretaria de Estado da Educação e Cultura, a Fundação 
Universidade do Amazonas e a Prefeitura Municipal de Itacoatiara, 
promoverão a realização de curso de Licenciatura Plena em Pedagogia – 
Habilitação Magistério capacitará e atualizará docentes que irão atuar no 
processo de alfabetização de crianças, formar docentes para trabalhar nas 
áreas rurais do município, em nível de 2º grau, habilitação do magistério 
obedecendo aos dispositivos da Lei n º 5540? 88 e da Lei n º 5692/71 
(GUILHERME, 2011, p. 217). 
De acordo com o autor, nesse momento histórico, realizou-se o sonho de 
milhares de itacoatiarenses: a existência, na sua cidade, em caráter definitivo, da 
extensão da Universidade do Amazonas com “a cara dos amazonenses”. Para ele, 
decretava-se, assim, a esperança de desenvolvimento intelectual, ético, moral e a 
contínua luta pela transformação de uma sociedade mais justa e solidária. 
Finalmente, em dezembro de 1990, foi publicado o primeiro EDITAL de 
INSCRIÇÕES para o Concurso de Vestibular para o Curso de Pedagogia – 
Habilitação em Supervisão Escolar –, na cidade de Itacoatiara/Amazonas, com 50 
vagas, exclusivamente para professores das Redes Estadual e Municipal. 
No dia 01 de abril de 1991, conforme o historiador Chaves (2007), foi 
realizada a aula inaugural do Curso de Pedagogia, demarcando, assim, a 
implantação da UFAM em Itacoatiara, na casa da Cultura, no centro da cidade, com 
uma turma de 50 alunos. Em 1993, o Campus foi transferido para o prédio da 
SUCAM, bairro de Santo Antônio. Em 1994, ele sofreu uma nova mudança; dessa 
vez, para o Ginásio Coberto no mesmo bairro. Na direção, estava o Professor 
Francisco Puga, cuja administração foi marcada pelo bom relacionamento 
institucional e pelo grande número de projetos de integração social desenvolvido 
com a comunidade.  
Em 1996, a senhora Suely França Bezerra assumiu o Campus e desenvolveu 
um trabalho de integração junto aos poderes constituídos, comércio local e 
comunidade e, em sua administração, foram implantados os Cursos de Licenciatura 
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em História, Geografia, Matemática, Ciências, Bacharelado em Administração e 
Pedagogia. Nesse período, segundo o historiador Chaves, elegeu-se Reitor da 
UFAM Walmir Albuquerque, antigo morador do bairro do Jauary. Vale destacar que, 
nessa época, dois itacoatiarenses estavam à frente da Universidade: um na capital e 
outro no interior.  
Em 1997, a prefeitura realizou novos convênios que envolviam a oferta de 
cursos de graduação vinculados à Rede Municipal de Ensino. Por sua vez, o 
Governador acordou com a Universidade os Cursos de Formação Docente (PEFD), 
cabendo, nesse caso, à comunidade apenas os Cursos de Pedagogia e 
Administração.  
Nesse mesmo ano, foi lançada a pedra fundamental do Campus em um 
terreno doado pelo Sr. Moysés Israel. Em 1999, mais uma vez, a sede da UFAM foi 
transferida; agora para o antigo Centro Interescolar Osório Fonseca (CIOF), mais 
conhecido pela população como Artesanato. Paralelamente a essas mudanças, a 
comunidade continuava cobrando a construção definitiva da UFAM. 
Em 2002, assumiu a Coordenação do Campus o professor Geraldo Bonates 
Bezerra, que deu continuidade aos cursos já implantados – Matemática, Ciências, 
Geografia e História – juntamente com os de Administração e Pedagogia. Em todo o 
processo de implantação e mantença da UFAM em Itacoatiara, o apoio da prefeitura 
era fundamental, uma vez que injetava recursos financeiros para a manutenção das 
ações da extensão, fator primordial à permanência do Ensino Superior no Município. 
Ademais, cedia servidores para o atendimento no local em que funcionava a 
Universidade. 
Em 2003, O professor Frank Queiroz Chaves, ex-aluno do Curso de História 
da Universidade Federal do Amazonas, ofertado em Itacoatiara, foi nomeado Diretor 
do Campus Moysés Benarrós Israel. Este foi criado em 25 de novembro de 2005, 
por meio da Resolução N°. 021 do Conselho Universitário (CONSUNI), para atender 
à demanda de Ensino Superior dos Municípios de Autazes, Itapiranga, Nova Olinda 
do Norte, Rio Preto da Eva, São Sebastião do Uatumã, Silves, Urucará, Urucurituba 
e a Sede de Itacoatiara.  
No ano de 2006, com a Resolução N°. 24 do CONSUNI, foi criada a Unidade 
Acadêmica Permanente de Itacoatiara para atuar nas áreas de Ciências Exatas e 
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Tecnologia, inicialmente, com seis Cursos: Bacharelados em Engenharia de 
Produção; Química Industrial; Ciências Farmacêuticas; Sistemas de Informações e 
as Licenciaturas Duplas em Ciências – Matemática, Física e Ciências –; Química e 
Biologia (ICET, 2015, texto digital). 
Já em 2007, a UFAM conseguiu consolidar a sua interiorização com a 
Unidade Acadêmica Permanente de Itacoatiara e passou a chamar-se Instituto de 
Ciências Exatas e Tecnologia (ICET), criado no âmbito do Programa de Expansão 
do Sistema Público Federal de Educação Superior. O objetivo era formar cidadãos 
qualificados para gerar conhecimento científico e tecnológico nas Áreas prioritárias 
de Tecnologia, Educação e Saúde, contribuindo para o desenvolvimento do interior 
do Estado, recebendo alunos dos mais diversos municípios do Amazonas. 
Inicialmente a estrutura do ICET compunha-se de uma área construída de 
aproximadamente 648 m2 localizada em terreno urbano de 18.145,62 m2 
que foi doado pelo empresário Moysés Israel, situado na Rua Nossa 
Senhora do Rosário, 3863 no bairro de Tiradentes, nela estavam 
distribuídas quatro salas de aula, biblioteca, laboratório de informática, dois 
banheiros e uma secretaria/diretoria que atendia a demanda de 300 alunos 
matriculados nos 6 cursos já citados (ICET, 2015, texto digital). 
O fato é que a oferta de Cursos de Pedagogia decrescia, sendo concedidos 
apenas pelos programas de Governo. De 2002 a 2005, o Instituto de Ciências 
Exatas facultou somente uma turma a Itacoatiara – em fase de conclusão – e duas a 
Urucurituba, Município que fazia parte do polo. Já em 2010, foi aprovada a criação 
do Curso de Engenharia de Software, destinado a fornecer mão de obra qualificada 
para o desenvolvimento de eletrodomésticos, equipamentos eletrônicos, 
computadores, telefones celulares e outros.  
De acordo com a história do ICET (2015), no ano de 2012, iniciaram-se os 
Cursos de Graduação em Engenharia Sanitária e Agronomia e Programa de Pós-
Graduação em Ciência e Tecnologia para Recursos Amazônicos, em nível de 
Mestrado e de caráter multidisciplinar, com ênfase nas Áreas de Bioenergia e 
Manejo de Recursos Amazônicos, Prospecção Química, Biológica e 
desenvolvimento de substâncias bioativas e estudos teóricos e computacionais em 
Física e/ou Química.  
Ainda em 2012, a Prefeitura Municipal doou um terreno com a área de 40.000 
m², local em que a unidade desejava projetar a consolidação e expansão da 
Universidade Federal do Amazonas no Município de Itacoatiara com a criação de 
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novos Cursos de Graduação e Pós-Graduação com infraestrutura educacional. 
Estes foram os marcos principais do processo de interiorização da UFAM em 
Itacoatiara e implantação de um campus da instituição na cidade. 
Já no período atual, são notáveis os benefícios proporcionados pela 
interiorização do Ensino Superior oferecido pelas Universidades públicas, 
principalmente, e pelas privadas, embora estas com menor oferta de cursos. Nesse 
sentido, “o setor de serviços, em especial o Ensino Superior, apresenta-se como 
dínamo a redefinir o papel nas cidades médias brasileiras” (SCHOR; MARINHO, 
2013, texto digital). 
Esse fato se adequa ao Município em questão, pois, em 2001, também foi 
criada a Universidade do Estado do Amazonas (UEA), que instalou o Centro de 
Estudos Superiores de Itacoatiara (CESIT). Além desta, instauraram-se outras 
instituições, como a Faculdade Pedra Pintada, Universidade Norte do Paraná 
(UNOPAR), Centro Educacional de Itacoatiara (CEI), que, ao prestarem seus 
serviços, aumentaram as possibilidades de mais jovens terem acesso ao Ensino 
Superior, sendo ele público ou privado, presencial, modular, mediado por tecnologia 
ou à distância.  
Essa realidade, conforme Schor e Marinho (2013), contribuiu também para o 
próprio desenvolvimento do Município, gerando emprego e renda para alguns 
setores da economia, pois o impacto do estabelecimento do Ensino Superior 
redefiniu a reestruturação da rede urbana a partir da geração de novas atividades: 
Uma primeira consideração é que diferentemente dos outros ciclos 
econômicos que impactavam a cidade de forma indireta, pois grande parte 
da renda e riqueza gerada era acumulada fora da região, o Ensino Superior 
impacta de forma direta, posto que formam pessoas que são da cidade e/ou 
região e que têm a intenção de lá permanecer. A riqueza, nesse contexto, 
como consolidação de processos de conhecimento, tende a permanecer no 
local (Ibidem, texto digital).  
Neste sentido, segundo esses autores, essa transformação ocorrida na 
cidade em decorrência do Ensino Superior atuar como prestador de serviços 
qualificados implica diversas mudanças na estrutura urbana com o surgimento de 
pensões, restaurantes e a construção de novas moradias para os professores 
recém-contratados. Consequentemente, as Universidades não têm apenas atendido 
a estudantes vindos da capital e municípios circunvizinhos, mas de outros Estados 
da Federação.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Neste capítulo, abordo a organização da pesquisa e seus procedimentos com 
relação ao caminho percorrido, onde são descritas as atividades que desenvolvi e os 
instrumentos que utilizei para a coleta de dados. Aliadas a isso, estão a 
apresentação dos sujeitos, o local da pesquisa, seu contexto e suas características 
e, por fim, a análise dos dados utilizada para a concretização deste estudo. 
3.1 Caracterização da Pesquisa 
Para a realização desta pesquisa, optei por utilizar a abordagem qualitativa de 
caráter descritivo por meio de um estudo de caso com levantamento bibliográfico e 
entrevista semiestruturada. De acordo com Minayo (2008), a metodologia da 
pesquisa é o caminho do pensamento a ser seguido. A abordagem descritiva tem o 
objetivo de caracterizar determinada população ao fenômeno e estabelecer relações 
entre as variáveis (CHEMIN, 2015).  
A investigação envolveu treze egressos do Curso de Pedagogia de Itacoatiara 
com o propósito de compreender os efeitos que o ensino Superior produziu às suas 
vidas. No entendimento de Minayo (2008), a metodologia de cunho qualitativo ocupa 
um dos lugares essenciais na teoria e é basicamente um conjunto de técnicas que 
deve ser adotado para se construir uma realidade. Assim, “o método é a alma da 
teoria” (Ibidem, p. 16). 
A pesquisa qualitativa “[...] responde a questões muito particulares. Ela se 
ocupa das ciências sociais, com nível de realidade que não pode ou não deveria ser 
quantificado” (MINAYO, 2008, p. 21). Nas Ciências Sociais, é entendida como a 
65 
investigação que incorpora significado e intenção aos atos, às relações, às crenças, 
às estruturas sociais, buscando compreender a realidade humana (MINAYO, 2004). 
Para a autora, “o ser humano se distingue não só por agir, mas por pensar sobre o 
que faz e por interpretar suas ações dentro e a partir da realidade vivida e partilhada 
com seus semelhantes” (Ibidem). 
Os relatos dos treze egressos do Curso de Pedagogia da década de 1990 
aconteceram mediante um contato direto e interativo entre mim e eles. Para isso, 
realizaram-se entrevistas com questões semiestruturadas, tendo como finalidade 
compreender a história de vida desses pedagogos. De acordo com Minayo (1993), a 
história de vida tópica focaliza uma determinada etapa da experiência em questão. 
Dessa forma, procurei entender os fenômenos segundo a visão dos participantes 
envolvidos na pesquisa e, a partir da perspectiva deles, interpretar esses fenômenos 
estudados, buscando “obter informes contidos na fala dos atores sociais” (Idem, 
2004, p. 57). 
 A pesquisa ainda envolveu o estudo de caso por meio de uma análise das 
experiências e trajetórias de vida, investigando os resultados de uma ação de um 
determinado grupo específico (MINAYO, 2008). Os treze egressos do Curso de 
Pedagogia da Universidade Federal do Amazonas em Itacoatiara relataram os 
efeitos que o Ensino Superior causou às suas atuações profissionais. Cumpre 
mencionar que eles foram alunos de um Curso pioneiro tanto do Município como da 
Universidade, viabilizado pela interiorização na década de 1990.  
Para entender os processos de desenvolvimento do Ensino Superior no Brasil 
até a interiorização da UFAM em Itacoatiara (AM), foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica. De acordo com Gil (2006, p. 45), “a principal vantagem da pesquisa 
bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de 
fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente”. 
Neste estudo, foram analisados textos de livros, revistas, jornais, e-books, sites 
oficiais, artigos, dissertações, utilizando-se dos banco de dados on-line do Google 
Acadêmico, Scielo, Capes e a própria UFAM, além das bibliotecas de instituições 
universitárias (UFAM e Univates) e a biblioteca pública da cidade de Itacoatiara, 
buscando-se saber sobre a história do Ensino Superior, o contexto histórico do 
processo de interiorização, a instalação da UFAM em Itacoatiara e as nuances da 
própria Pedagogia. 
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3.2 Delineamento da Pesquisa 
Por meio de um levantamento bibliográfico sobre a trajetória histórica do 
Ensino Superior em nosso país e as contribuições oportunizadas pela interiorização 
da UFAM em Itacoatiara, busquei compreender e embasar as questões que 
envolvem a formação dos profissionais de Pedagogia na década de 1990. 
Para compor a amostra deste estudo, investiguei os professores que se 
formaram em 1995 e permaneceram trabalhando no Município, uma vez que esses 
egressos tinham um vínculo mais significativo com o problema a ser analisado. 
(SEMED/SEDUC, 2015). 
A formação da turma inicial do Curso de Pedagogia da Universidade Federal 
do Amazonas era composta de 50 acadêmicos. Destes, 49 concluíram a Graduação 
e, segundo levantamento prévio realizado pela Secretaria Municipal (SEMED) e 
Secretaria Estadual de Educação e Cultura (SEDUC), 27 moravam fora do 
Município, como em Manaus, cidades do interior e, inclusive, outros Estados. Os 
demais já estavam aposentados (SEMED/SEDUC, 2015). 
O primeiro contato foi realizado mediante uma carta-convite (APÊNDICE A) 
por meio da qual os convidei a se integrarem à minha pesquisa, informando-lhes a 
relevância de suas participações, o tema da investigação e os objetivos propostos, 
visando ter um maior contato com os entrevistados e criar um vínculo favorável a 
realização da entrevista, deixando o Termo de Consentimento a ser assinado 
somente no dia da entrevista caracterizando-o como uma formalidade mais 
burocrática. Aceito o convite, o dia e a hora da entrevista foram definidos em 
consonância com as duas partes. Lakatos e Marconi (2001, p. 273) afirmam que a 
entrevista deve acontecer em “um ambiente de confiança e também evitar 
elementos que prejudiquem a conversa, ou seja, interrupções, ruídos, conversas, 
músicas, telefonemas, etc.”.  
É necessário ressaltar que, para Minayo (2008), qualquer tentativa de 
assegurar o registro em toda a sua integridade precisa do consentimento dos 
pesquisados. Neste sentido, as entrevistas foram gravadas com a prévia autorização 
dos entrevistados, que assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), conforme Apêndice B, respeitando a orientação da Carta Circular n. 
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003/2011/CONEP/CNS de 21 de março de 2011, permitindo que se esclarecessem 
formalmente detalhes da pesquisa aos envolvidos.  
Para garantir a integridade da pesquisa e a dos investigados, estes foram 
nomeados E1, E2, E3, E4, E5, E6, E7, E8, E9, E10, E11, E12 e E13. Quanto às 
entrevistas, usou-se um gravador HNSAT, modelo UR- 08, autorizado pelos 
investigados conforme consta no Apêndice C. Para Minayo (2008), a gravação da 
conversa é o mais usual dentre os instrumentos de garantia de fidedignidade para 
posterior transcrição e análise. 
Para finalizar o trabalho ancorando-se no material coletado, um passo 
importante é analisar e interpretar as informações geradas por meio dos dados 
(MINAYO, 2008). A autora observa que 
Os pesquisadores que buscam a compreensão dos significados no contexto 
da fala, em geral, negam e criticam a análise das falas e palavras como 
critério de objetividade e cientificidade e tentam ultrapassar o alcance 
meramente descritivo da mensagem, para atingir, mediante inferência, uma 
interpretação mais profunda (Ibidem, p. 84). 
Na pesquisa qualitativa, a interpretação assume um foco central, uma vez que 
“é o ponto de partida (porque se inicia com as próprias interpretações dos autores) e 
é o ponto de chegada (porque é a interpretação das interpretações”) (Ibidem, p. 80). 
Portanto, usei a técnica da Análise de Conteúdo para examinar os dados deste 
estudo, que Bardin (2011, p. 48) define como  
Um conjunto de técnicas de análise de comunicação visando obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo de 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) dessas mensagens. 
Por meio dessa técnica, organizei a análise, codifiquei, categorizei, inferi e 
interpretei os resultados. Essa análise se divide em três polos: a pré-análise, a 
exploração do material e o tratamento dos resultados (Ibidem). 
Primeiramente, os áudios foram transcritos, assim transcreveu-se a gravação 
de cada entrevistado de forma integral e em processo único e contínuo. Desta forma 
prosseguiu-se para as análises propriamente ditas das transcrições. 
Na pré-análise, li minuciosamente todas as transcrições visando compreender 
o contexto e encontrar detalhes significativos nas falas dos entrevistados. 
Posteriormente, na exploração do material, agrupei todas as respostas dos 
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entrevistados à mesma pergunta, ou seja, pergunta 1, resposta do entrevistado 1, 
reposta do entrevistado 2, resposta do entrevistado 3 e assim sucessivamente. 
Após, comecei a projetar as possíveis categorias a serem analisadas para responder 
aos objetivos propostos neste estudo. Para isso, cada categoria foi definida por uma 
cor e as falas correspondentes a esta categoria eram realçadas com a mesma cor; 
assim, a Categoria 1 recebeu a cor vermelha e as falas que compreendiam o 
contexto desta categoria realçadas em vermelho, a Categoria 2 recebeu a cor azul e 
suas respectivas falas foram realçadas em azul e a Categoria 3 recebeu a cor verde. 
Por fim, no tratamento dos resultados, defini as categorias correspondentes 
ao objetivo da pesquisa e começou-se a escrita do capítulo de Análise dos dados. 
Assim, investiguei os efeitos do Ensino Superior na vida profissional de treze 
egressos do Curso Pioneiro de Pedagogia da Universidade Federal do Amazonas 
que residiam e atuavam no Município de Itacoatiara-AM. 
Para Minayo (2008), é possível, com essa técnica, na perspectiva qualitativa, 
caminhar em direção à descoberta da exploração dos dados de tudo o que está 
sendo comunicado e não comunicado por meio da análise de conteúdo. Dessa 
maneira, articulei o referencial teórico com os dados de campo coletados para 
chegar ao objetivo proposto, que era investigar os efeitos do Ensino Superior na 
formação profissional de treze egressos de Pedagogia. Para atingir os objetivos 
específicos da pesquisa, realizaram-se as seguintes ações: 
Quadro 3 – Ações que foram desenvolvidas para alcançar os objetivos propostos 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
AÇÕES PARA ALCANÇAR OS OBJETIVOS 
PROPOSTOS 
Entender os processos de desenvolvimento do 
Ensino Superior no Brasil a partir da sua criação 
no Estado do Amazonas por intermédio da 
Universidade Federal do Amazonas, bem como 
verificar as contribuições formação em nível 
superior a partir do processo de interiorização 
dessa Universidade em Itacoatiara. 
Realizou-se uma pesquisa bibliográfica em 
livros, revistas, jornais, e-books, sites oficiais, 
bem como em artigos, dissertações e teses 
disponíveis na internet. 
Compreender como atuaram os treze egressos 
do Curso de Pedagogia no Município de 
Itacoatiara a partir da sua formação acadêmica e 
os efeitos que o Ensino Superior produziu em sua 
vida profissional. 
Realizou-se uma entrevista semiestruturada 
(APÊNDICE D) com os treze egressos do curso 
de Pedagogia da Universidade Federal do 
Amazonas sobre os efeitos do Ensino Superior 
em sua vida profissional.  
Fonte: Da Autora (2015). 
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O campo investigado foi Itacoatiara, Município brasileiro do Estado do 
Amazonas, na Região Norte do país, localizado na Sub-Região do Médio Amazonas, 
abrangendo uma área de 8.891.993 km² conforme Figura 4.  
Figura 4 – Mapa do Estado do Amazonas  
 
Fonte: Guia Geográfico (2015, texto digital) 
Localizada na Região Metropolitana da Capital, dados do IBGE (2010a) 
indicam que Itacoatiara tem uma densidade demográfica de 7,86 hab./km² e está 
localizada a leste de Manaus, distante 277 quilômetros pela estrada AM-010. Possui 
uma área de 8.600 km² e as seguintes cidades circunvizinhas: Manaus, Urucará, Rio 
Preto da Eva, Nova Olinda do Norte, Silves, Itapiranga e São Sebastião do Uatumã.  
Itacoatiara se localiza junto à bacia Hidrográfica Amazônica. Por ela passam 
os Rios Solimões e Negro, que formam o Rio Amazonas. O primeiro inicia no Peru e 
recebe esse nome ao entrar no Brasil pelo Município em questão. Segundo o IBGE, 
em 2014, a cidade contava com uma população de aproximadamente 95. 714 
habitantes, sendo considerada a terceira maior de sua microrregião. É conhecida 
como a Cidade da Pedra Pintada por existir uma pedra pintada com os dizeres na 
língua indígena tupi ou nheengatu itá (pedra) e coatiara (pintado, gravado, escrito, 
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esculpido), de onde surgiu o seu nome, perceptível aos visitantes e à população 
local na praça da Catedral.  
Devido à sua localização estratégica, Itacoatiara, nesses últimos anos, tem 
sido a responsável por uma grande quantidade de transporte de cargas, procedente, 
diariamente, de cidades, como Belém, Cuiabá, Manaus e Santarém. Em vista disso, 
é considerada a possuidora do segundo maior porto fluvial escoador do país. 
Os sujeitos desta pesquisa foram os egressos Pedagogos com Habilitação 
em Supervisão Escolar pela UFAM, que se formaram na primeira turma do curso de 
Pedagogia ofertado no município de Itacoatiara, na década de 1990 e residem e 
atuam em Itacoatiara. Através de pesquisa na Secretaria de Educação do município 
e em contato com os próprios egressos, afirma-se que são treze os pedagogos que 
participaram desta pesquisa com idades entre 44 e 67 anos. 
3.3 Instrumento para Coleta de Dados 
Neste estudo, o levantamento bibliográfico visou compreender o contexto 
histórico que envolveu o desenvolvimento do Ensino Superior no Brasil a partir da 
UFAM e as contribuições da interiorização dessa Universidade em Itacoatiara – AM. 
Para a coleta de dados, realizei uma entrevista semiestruturada com egressos do 
Curso de Pedagogia de Itacoatiara – AM. 
Minayo (2008) declara que a entrevista semiestruturada permite ao 
entrevistado responder sobre a temática apresentada seguindo as questões 
previamente formuladas (o roteiro se encontra no Apêndice D). Esse tipo de 
entrevista é um instrumento flexível que oportuniza ao pesquisador fazer perguntas 
que não estavam descritas e ao entrevistado acrescentar dados relevantes à 
pesquisa, como colocar espontaneamente suas experiências, refletir sobre a 
realidade que vivencia. No entanto, é preciso ter cuidado para não se desviar do 
foco do problema. 
Posto isso, as duas partes envolvidas devem usar suas habilidades ao 
dialogarem, pois, na técnica de entrevista, a interação entre o pesquisador e os 
sujeitos investigados é essencial (MINAYO, 2008). E, de acordo com Lakatos e 
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Marconi (2011), o objetivo das entrevistas qualitativas é obter as respostas sobre o 
tema ou o problema a ser investigado.  
Cabe destacar as incertezas e ansiedades com as quais me deparei ao iniciar 
as entrevistas. Entretanto, fui acolhida pelos treze egressos do Curso de Pedagogia 
desde o primeiro momento quando apresentei o objetivo da minha pesquisa e 
formalizei o convite para que participassem da investigação. 
As entrevistas ocorreram na residência dos entrevistados, em sua maioria, e 
algumas no local de trabalho, após o horário de expediente dos mesmos. Destaca-
se que todos os entrevistados me receberam com muita satisfação e alegria pelo 
fato de poderem contribuir com relatos e dados sobre a importância do curso de 
Pedagogia em suas vidas. A maioria das entrevistas ocorreu conforme o planejado, 
isto é, nos períodos vespertino e noturno. É importante destacar que uma das 
participantes, no dia agendado, estava sob cuidados médicos e acamada; contudo, 
fez questão de me receber embora tivesse me prontificado a marcar outra data.  
O desejo espontâneo dos egressos de contribuir para a pesquisa por meio 
das entrevistas superou qualquer obstáculo que pudesse surgir. Nesses momentos, 
expressavam seu contentamento por terem sido pioneiros tanto do Curso de 
Pedagogia quanto da Universidade Federal do Amazonas em Itacoatiara. Ademais, 
sentiram-se valorizados e honrados ao serem convidados para participar da 
investigação, pois foi uma atividade que marcou suas vidas. 
Outro momento que merece ser lembrado envolveu um dos egressos a quem 
eu ainda não conhecia, já que não havia conseguido encontrá-lo em seu local de 
trabalho, tampouco me comunicar pelo telefone. Ao ir ao encontro de uma de suas 
colegas de trabalho e de curso no local e horários combinados para entrevistá-la, 
percebi que ele me aguardava ansioso e sorridente. O fato é que essa colega, ao 
saber da minha dificuldade de contatá-lo, avisou-o sem que eu soubesse e, além do 
mais, cedeu-lhe o horário, o que o levou a ser entrevistado antes dela.  
 Esse episódio foi significativo para a investigação, já que esse egresso era o 
único até então que imaginava não conseguir entrevistar. A solução se deveu à 
disposição de uma das participantes de colaborar com a pesquisa e entender a 
proposta e a relevância deste estudo. 
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Cabe enfatizar que os egressos, sem exceção, manifestaram, desde o início, 
interesse e disponibilidade para serem entrevistados. Ademais, recebido o convite, 
cada um deles me informava o local onde poderiam ser encontrados os demais 
colegas.  
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Neste capítulo, exponho os resultados de acordo com a técnica Análise de 
Conteúdo baseada em Bardin (2011), conforme detalhou-se no capítulo anterior, 
inferindo sobre cada categoria que emergiu da análise das entrevistas visando 
responder aos objetivos propostos neste estudo. 
4.1 Categoria 1 – A conquista do Ensino Superior 
Nesta seção, analiso o processo que instituiu o Ensino Superior mediante a 
interiorização da UFAM em Itacoatiara e como foi a atuação profissional dos 
Pedagogos após sua formação profissional. Nos relatos, evidenciaram-se as 
dificuldades que os egressos enfrentaram no decorrer do Curso com uma 
Universidade sem estrutura física adequada, mas que lhes garantiu os crescimentos 
pessoal e profissional. Os entrevistados relataram a realização de um sonho e as 
mudanças intelectuais ocorridas com a formação em Nível Superior, destacando as 
perspectivas decorrentes da década de 1990.  
Os egressos relataram as aspirações e a realização que o Ensino Superior 
lhes proporcionou. Eles o consideraram uma graça e um sonho alcançados, 
preconizando a importância dessa formação para suas vidas e do momento em que 
a UFAM foi interiorizada e instalada em Itacoatiara. E3 enfatizou que, além da 
mudança pessoal, movimentou o Município e transformou o processo educacional 
da cidade: 
E foi um curso que, na realidade, mudou nossas vidas e mudou também a 
vida do município de Itacoatiara, porque como profissionais da educação, 
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como educadores e como supervisores da educação, nós pudemos fazer 
um trabalho no sentido de acompanhar a educação no município. 
Os entrevistados E2, E12 e E13 destacaram com entusiasmo a formação em 
Nível Superior: “Minha formação no Ensino Superior, além de ser uma graça 
alcançada, foi a coroação das minhas aspirações” (E2); “Realizar este sonho, além 
da necessidade, era um sonho desde jovem, antes de terminar o segundo grau eu já 
tinha esse sonho de cursar uma faculdade [...] (E12); “Cursar o Ensino Superior, 
para mim, foi muito importante, porque era um sonho que eu consegui realizar” 
(E13). 
De acordo com o teórico Cunha (2000), o Ensino Superior, no transcurso 
histórico da colonização brasileira, era privilégio dos nobres, indivíduos com boas 
posições econômicas e próximos à realeza, o que justifica os sentimentos de 
conquista e realização dos que conseguem cursá-lo gratuitamente, especialmente 
se pertencerem a classes sociais menos favorecidas economicamente. A herança 
intrínseca de nossas raízes permanece viva em nosso íntimo, revelando a 
importância que o passado e a cultura têm para as civilizações. Dias Sobrinho 
(2005) esclarece que uma pequena parte da população mundial tem acesso ao 
universo científico e tecnológico do Ensino Superior.  
Ainda em relação à construção do conhecimento na Formação Superior, E9 
declarou que “[...] esta formação sem dúvida alguma foi muito significativa, muito 
importante [Alegria], porque através dos estudos das várias disciplinas nós pudemos 
ter um conhecimento mais amplo do que é realmente a educação”. Já para E12 “[...] 
foi para obter conhecimento, pra poder trabalhar nas escolas, melhorar, me 
aprimorar como profissional”. Por sua vez, E2 afirmou que a “[...] atuação 
profissional foi muito boa e foi pautada nos ensinamentos que adquiri no curso”. 
Santos (2002) evidencia que as pessoas buscam o Ensino Superior visando à 
construção de novos saberes, e a Universidade, ao acolhê-las, permitindo, dessa 
forma, o acesso de todas as classes sociais e recebendo a comunidade em geral 
para parceria, auxilia na produção desses saberes somando o conhecimento 
científico com o empírico. Para Castanho e Freitas (2006), a função social da 
Universidade é produzir o conhecimento, desenvolver a cultura, o saber tecnológico 
e o papel do homem na sociedade, promovendo, dessa forma, a cidadania. 
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Além disso, o conhecimento adquirido no Ensino Superior transformou a 
maneira de pensar e ver o mundo dos egressos investigados. Estes enfatizaram a 
reflexão, a consciência, a análise crítica e os constantes questionamentos surgidos 
com o ingresso na Universidade, em que saíram de uma posição de conforto para a 
discussão dos problemas, do trabalho na educação e da construção do ensino e da 
aprendizagem. Santos (2002, p. 63) sustenta que 
O global e o local são socialmente produzidos no interior dos processos de 
globalização. [...] [O] modo de produção de globalização: é o conjunto de 
trocas desiguais pelo qual um determinado artefato, condição, entidade ou 
identidade local estende a sua influência para além das fronteiras nacionais 
e, ao fazê-lo, desenvolve a capacidade de designar como local outro 
artefato, condição, entidade ou identidade rival.  
Santos (2010) afirma ainda que é necessário estudar e aprender a resolver 
primeiro os problemas, as questões sociais, culturais, econômicas, partindo do local 
para o global. O entrevistado E1 relatou que 
[...] eu pude perceber que os conhecimentos que eram passados ali exigiam 
de mim uma reflexão profunda [preocupação], a minha concepção de 
educação começou a mudar, começou a haver uma interação, até, as 
vezes, sofrível, entre os meus valores, os meus princípios, os preceitos que 
eu tinha até aquele momento e toda aquela gama de teoria e consciência 
psicológica, filosófica estavam sendo postos pra mim e aí a minha formação 
começou a ser mexida mesmo, começou a me mexer intimamente, [...] eu 
posso dizer que o que eu sou hoje é fruto do que a universidade me 
proporcionou, porque ela me trouxe conhecimento e me trouxe 
amadurecimento [Alegria]. [...] fizeram com que eu adquirisse a capacidade 
de refletir, de avaliar, de analisar, de questionar e isso me formou quem eu 
sou. Porque eu construí a partir daí uma concepção de educação que me 
move até hoje, ela só foi amadurecendo no decorrer do tempo e com as 
experiências vivenciadas na prática, na realidade concreta mesmo, esse 
conhecimento foi modificando, foi melhorando, foi se aprimorando e se foi 
tornando sólido na minha pessoa. 
E3, por sua vez, descreveu a importância do Curso para a sociedade: “[...] 
fomos verificar a grandeza que tem o Curso de Pedagogia, a importância que tem na 
sociedade o curso de Pedagogia, que é um Curso que acompanha a educação, que 
planeja a educação [...]”. E8 e E9 complementaram destacando a relevância da 
formação no âmbito profissional e do trabalho que precisa ser desenvolvido.  
A necessidade do profissional ter uma formação a nível superior, para que 
tenha uma compreensão melhor de como conduzir o trabalho do professor 
neste processo de ensino e aprendizagem (E9). 
[...] iria melhorar, contribuir para aquele trabalho que nós já fazíamos na 
sala de aula, até então nós éramos professores com ensino médio e um 
curso a mais, no meu caso, como eu falei pra você o quarto ano adicional. E 
nós, naquela época, como professores leigos, trabalhávamos até com o 
ensino médio, você saía do ensino médio e ia dar aula no ensino médio pela 
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própria necessidade. [...] o que nos levou a procurar uma formação que nos 
dá uma expectativa de melhorar (E8). 
Para Davok (2007), o Ensino Superior se caracteriza pela transformação do 
conhecimento e por proporcionar o crescimento e a criatividade científica com base 
na pesquisa. Segundo declarações dos entrevistados, essas mudanças ocorreram 
em seu trabalho de educadores após a formação em Nível Superior. Freire (1986, p. 
106) destaca a ação crítica e transformadora do conhecimento ao afirmar que “[...] a 
natureza da ação corresponde à natureza da compreensão. Se a compreensão é 
crítica, ou preponderantemente crítica, a ação também o será. Se é mágica a 
compreensão, mágica será a ação”. De acordo com E10, 
[...] a gente precisa estar envolvido com o trabalho e que as problemáticas 
precisam ser respondidas. Os projetos, as ações começaram a ter um olhar 
diferenciado, dentro das escolas, dentro da realidade de cada um, então a 
questão do diálogo é outra, quando você não tem a formação fica até difícil 
de dialogar, porque você não tem [Silêncio]... embora você tenha vontade, 
mas depois você não consegue avançar neste processo, e com a formação 
não, você tem uma nova abertura, um novo olhar, uma nova mentalidade. 
[...] a grande mudança foi a mudança de mentalidade. 
Além disso, o conhecimento adquirido no Ensino Superior contribuiu para o 
entendimento dos problemas da educação e sua resolução em sala de aula como 
evidenciou E4: 
[...] veio pra tirar certas dúvidas e entender alguns problemas que a gente 
vê na sala de aula, porque só com o Magistério não dava para a gente ter 
essa noção de como resolver esses problemas. Então o curso de 
Pedagogia ele é bom por isso, porque você estuda, você estuda os teóricos, 
você vai passar para a realidade e criar formas pra você resolver certas 
situações em sala de aula: por que que aquele aluno não aprende direito? O 
que que ele tem? Por que que ele fica ali tão calado? Então esses 
problemas de sala de aula quando você vai fazer curso superior, abre sua 
mente pra você saber resolver essas situações. 
Percebeu-se, no relato acima, que os pedagogos percebiam o 
comportamento do aluno sob uma ótica mais crítica, buscando desvendar e 
compreender uma determinada situação, transformando o docente que 
simplesmente repassa conteúdos em um docente que analisa o contexto e busca 
soluções, ou seja, transforma o agir docente. Para Dias Sobrinho (2005), a 
Universidade deve sintonizar-se com a sociedade para que aconteçam a 
transformação e o desenvolvimento social, visando melhores condições de vida. Por 
conseguinte, o professor precisa se envolver com a realidade da escola, questionar-
se, compreender as novas problemáticas, entender o contexto no qual o aluno está 
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inserido. Os questionamentos sobre o processo de ensino e de aprendizagem são 
superações oriundas do Ensino Superior crítico.  
Além disso, o Ensino Superior, na Área Pedagógica, transforma o trabalho do 
professor, levando-o a se envolver com os demais colegas e alunos, auxiliando, 
dessa forma, no entendimento entre as partes, proporcionado pelo conhecimento 
produzido no Curso de Pedagogia conforme relato de alguns entrevistados:  
[...] eu fiquei muito segura para trabalhar com os adultos [...], eu não tenho 
medo de enfrentar uma sala de aula, que antes do curso superior eu ia com 
uma certa ressalva(E2). 
O pedagogo quando ele vem e faz o trabalho dele, ele tem um certo poder 
dentro da área educacional, se vê que ele trabalha na escola, como eu 
trabalho. O trabalho do pedagogo não se restringe só com aluno e 
professor, a gente tem que ter uma visão geral dentro da escola, tanto é que 
o nome é supervisão. Então a gente tem que ter essa visão geral e o 
pedagogo é necessário [Silêncio] não como controlador, mas como 
auxiliador do professor, do aluno, este trabalho tem que ser compreendido 
assim, não é um controlador, fiscal, ele é o auxiliador e o professor precisa 
disso(E7). 
Nas últimas décadas, ocorreram mudanças profundas influenciadas pelo 
Ensino Superior, tais como as “transformações nos processos de conhecimento e na 
contextualização social do conhecimento” (SANTOS, 2010, p. 62). Behrens, Moran e 
Masetto (2000, p. 92) completam ao afirmarem que 
O processo educativo [...] implica aprender a conhecer, aprender a fazer, 
aprender a conviver, aprender a aprender, aprender a ser. Nesse contexto 
de múltiplas aprendizagens, leva em consideração processos de superação 
de dualidades propostas [...], entre razão-emoção, corpo-alma, objetivo-
subjetivo e sujeito-objeto, entre outras. 
Assim sendo, a Formação Superior concede ao educador maior segurança, o 
que lhe possibilita construir temáticas de conhecimento próprio e desenvolver melhor 
seu trabalho em sala de aula, ensejando a transformação desse conhecimento e da 
prática dos processos de ensino e aprendizagem.  
Nesta categoria destaca-se também os problemas enfrentados pelos 
pedagogos no decorrer do Curso e na sua atuação inicial nas escolas. No processo 
de ensino e na instalação de universidades no interior do Amazonas, na década de 
1990, surgiram dificuldades decorrentes da falta de estrutura adequada para instruir; 
além disso, com uma nova perspectiva sobre o olhar pedagógico, os recém-
formados se depararam com problemas após a formação acadêmica. Porém, esses 
fatos negativos não diminuíram a motivação pela busca do conhecimento. Nos 
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relatos dos egressos, encontram-se o diagnóstico da falta de estrutura física de sala 
de aula, excesso de calor, ausência de biblioteca, desmotivação por parte dos 
professores, entre outros. Já na volta à sala de aula, evidenciou-se a resistência dos 
colegas que atuavam na Área de Supervisão, sendo substituídos pelos egressos do 
Curso de Graduação.  
Segundo E13, “Os pontos negativos foram vários: local inadequado, greve na 
universidade, horário muito longo que causava cansaço [desânimo]”. Outros 
egressos também detalharam os problemas enfrentados: 
[...] nós tínhamos muita dificuldade em ler as apostilas, em aprender a 
linguagem dos textos, em fazer os trabalhos acadêmicos, [...], nós tivemos 
muita dificuldade em pegar o ritmo acadêmico e dar conta das exigências, 
porque os professores exigiam muito mesmo. Eles não eram mestres nem 
doutores os professores das universidades, eles só tinham a graduação 
mesmo, pra ver como era difícil a 20 anos atrás, os professores das 
universidades que são mestres, doutores, naquela época eram só 
graduados, mas mesmo assim, eles exigiam de nós, eles tinham 
comprometimento com o trabalho. Mesma a gente não tendo biblioteca, não 
tínhamos prédio, não tínhamos sala de aula com ar condicionado, não 
tínhamos nada disso, nós estávamos na casa da cultura, a casa da cultura 
como ela é hoje, não tem ventiladores, ela não tem ar condicionado, não 
tem nada (E11). 
[...] a universidade ainda não tinha uma estrutura física, nós precisávamos 
da casa de cultura, com o calor era incômodo, as carteiras, porque nós 
pegamos aquilo que nos foi oferecido, a universidade não tinha o seu os 
seus acervos literários [Silêncio] porque ela não tinha espaço físico. A casa 
de cultura tinha a biblioteca, mas não era uma biblioteca a nível acadêmico, 
então nós tivemos que buscar muito o conhecimento [Silêncio] pesquisar 
muito, estudar muito. [...]. Eu posso dizer que foi um pouco negativo, porque 
ao mesmo tempo que foi negativo ela nos ajudou a crescer, nos ensinou a 
vencer as dificuldades. As notas eram fruto da dedicação nossa, ao estudo 
mesmo e do gostar de estar ali, do orgulho em estar ali como universitário 
(E1). 
Além disso, E2 citou os problemas de saúde que enfrentou devido à estrutura 
inadequada, como alergias causadas por animais que frequentavam o local: 
Teve a questão da biblioteca, que não tínhamos o acesso e a facilidade que 
hoje em dia tem, de ter livros à disposição dos cursos na biblioteca. 
Tínhamos material, mas eram livros que os professores traziam de Manaus 
e muitas cópias, precisávamos tirar cópias desse material que era ofertado. 
[...]. Também a questão do ambiente, o local que nós estudávamos era na 
casa de cultura, não tinha ventilador, era muito quente, não tinha forro, 
inclusive tinha muito “cocô” de morcego [Tristeza, Tom de voz mais baixo] e 
eu peguei uma alergia por conta dessa situação, era muito difícil. Mas a 
vontade que nós tínhamos em querer estudar, querer aprender, 
ultrapassava todas as dificuldades e as barreiras. 
Conforme Santos (1988, p. 68), o ensino sempre teve “limitações técnicas 
destinadas a sucessivas superações, as quais transformam-se na chave do 
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entendimento de um mundo que [...] tem que ser contemplado”. Dessa forma, é 
possível afirmar que os problemas ocorridos na instalação da Universidade na 
cidade de Itacoatiara tinham relação com o pioneirismo. Muitos contratempos 
podiam ter sido evitados com um planejamento prévio; entretanto, cabe destacar 
que, à medida que o ensino evoluía, os diagnósticos negativos detectados pelos 
egressos eram superados. Pereira (2011) relata que, após a instalação da UFAM no 
Município, a UEA também interiorizou e estabeleceu uma instituição em Itacoatiara. 
Além disso, aquela mudou de endereço, atendendo, atualmente, no Instituto de 
Ciências Exatas e Tecnológicas de Itacoatiara, com espaço e infraestrutura 
adequados ao funcionamento dos Cursos de Ensino Superior. 
Além dos problemas de estrutura física, os entrevistados relataram a 
desmotivação de alguns professores que atuavam na Universidade:  
[...] vinha o pessoal da UFAM, falava mal do nosso curso [Indignação], [...] 
realmente ninguém tinha uma sala de aula adequada, era muito precário, 
tudo era precário. [...] muitos professores da própria universidade, não 
todos, eles falavam mal do nosso curso para a gente mesmo, que não ia dar 
certo porque não tinha isso, não tinha aquilo. [...]. Mas em nós ninguém 
dava confiança, isso foi uma parte negativa, de o próprio povo da 
universidade, muitas vezes, querer tirar o nosso ânimo [Silêncio]. Ao 
contrário, não todos, mas alguns vinham só para falar mal pra gente: “Como 
é que vocês estão estudando?” Que não tem uma biblioteca, não tem isso, 
não tem aquilo, você não vai ter rendimento nenhum (E4). 
Os docentes que atuaram nas universidades no início do processo de 
interiorização, ensinando futuros pedagogos, sentiam o constrangimento da situação 
imposta pelo não planejamento da interiorização, tornando-os agentes 
desmotivadores dentro de um sistema educacional que necessitava ser melhorado. 
Santos(1988) enfatizou que a Universidade remodelou-se com o passar dos anos, 
permitindo assim formar cidadãos críticos e participantes do processo educacional. 
Desta forma, as críticas empenhadas pelos docentes universitários foram ouvidas e 
o campus de Itacoatiara teve novas instalações já em 1993, ocorrendo mudanças e 
ampliações da instituição no decorrer dos anos subsequentes, aprimorando e 
melhorando o processo de ensino. 
Embora a série de obstáculos relatados pelos egressos de Pedagogia na 
década de 1990, era evidente o entusiasmo destes quando enfatizavam a 
disposição e o comprometimento para concluir o Curso. O egresso E4 enfatizou que 
“[...] no final nós mostramos que teve [Alegria] o comprometimento que nós tínhamos 
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de estudar [Silêncio] aprender, de querer, nós mostramos que pode, [Alegria] que é 
possível” (E4). Por sua vez, E10 ressaltou a solidariedade entre os alunos da 
Graduação na busca pelo conhecimento: 
[...] a turma tinha muita boa vontade de estudar, a gente se reunia, tirava 
dúvidas, formava equipes de estudo. [...] quando um estava meio pra baixo, 
com dificuldade de alguma coisa, a gente se reunia aquele povo“não, 
vamos fazer isso” e tal, se ajudava, era muito solidário, muito solidário. 
Então, todo mundo estava agindo com o mesmo objetivo, querendo mesmo 
estudar, querendo conhecer, então era muito bom e os professores também 
percebiam isso, porque como eles vinham de uma realidade de Manaus, 
que muitas vezes os alunos não estão muito ligando para as coisas, não 
tem muita seriedade, alguns deles e a nossa turma foi uma turma de 50 
alunos. 
Com a conclusão da Graduação, os alunos tiveram a oportunidade de 
participar de um Concurso Público: 
[...] nós tivemos uma grande oportunidade, quando a gente estava 
terminando o curso, de fazer um concurso e grande parte dos nossos 
colegas foram contemplados nesse concurso, passaram e foram chamados, 
porque foi um concurso pro estado do Amazonas, [...]. Quando eu já estava 
terminando a faculdade abriu concurso pra professor e depois abriu um 
outro concurso pra pedagogo, eu fiz pra professor e ainda fiz pra pedagogo 
(E10). 
 Martins (2005) enfatiza que, com o Ensino Superior, surgem novas 
oportunidades para os graduados, tais como ascensão profissional, pessoal, social e 
intelectual. No caso dos egressos investigados, tiveram a chance de participar de 
um Concurso Público; entretanto, ao serem aprovados e assumirem seus cargos 
nas escolas, alguns perceberam que as funções que lhes foram concedidas não 
estavam em consonância com sua formação de pedagogo: “[...] mas a visão do 
Estado onde eu trabalhava não era a mesma, eu concluí uma Pedagogia e fui atuar 
com Língua Portuguesa, ou seja, a política da Universidade era uma e do Estado era 
outra na época”.  
Por sua vez, E11 e E12 citaram que, ao chegarem à Escola para assumirem 
seus cargos, não foram bem acolhidos pelos docentes que lá atuavam, sem a 
devida formação, na função pedagógica, tampouco pelos que ministravam aulas. 
Pelo fato de a maioria dos egressos concursados ser recém-formada, foi 
considerada inexperiente para a função: 
E quando nós fomos atuar nas escolas, nós tivemos grande rejeição por 
parte dos nossos colegas, tanto por parte dos professores, quanto por parte 
daqueles que antes exerciam a função de supervisor escolar, porque eles 
acharam que a gente estava querendo mandar neles porque tínhamos 
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acabado de fazer uma faculdade. A gente recebeu críticas de todas as 
maneiras e eles não aceitavam o nossos trabalho, eles não aceitavam 
porque era algo novo pra eles, não aceitavam que alguém os orientasse. 
Principalmente, porque, no meu caso, eu era bem jovenzinha e eles eram 
bem mais velhos que eu [Silêncio] então, “tipo assim”: “o que que essa 
menina quer ensinar pra gente?” (E11). 
E posso dizer que na época, até por questões a gente não sabe direito de 
que forma, a gente era vista na escola, até porque só eu tinha o curso na 
escola, então muitos colegas, não sei se era por inveja ou alguma coisa, 
elas queriam apedrejar, e a gente tem que ter humildade pra aceitar e tentar 
ganhar um espaço, tem que ganhar o seu espaço, no lugar que você esteja 
pra trabalhar tem que ganhar seu espaço (E12). 
Os docentes tiveram dificuldades que foram além da própria graduação, 
estenderam-se para o retorno em sala de aula, enfrentaram dúvidas dos colegas, 
dos alunos, questionamentos sobre sua própria competência. Para superar estes 
novos desafios impostos precisaram conquistar seu espaço. De acordo com E2, a 
superação dessas dificuldades ao assumirem o papel de Supervisor Escolar 
envolveu “[...] árduo trabalho de conquista, lógico, que pra supervisão você tem que 
ter o trabalho de conquista”. 
Apesar dos obstáculos enfrentados durante e após a conclusão do Ensino 
Superior, as barreiras foram transpostas, transformadas e recriadas. Freire (1979, p. 
64) relata que “na medida em que o homem cria, recria e decide, vão se formando 
as épocas históricas. E é também criando, recriando e decidindo como deve 
participar nessa época”. Esses períodos históricos foram os responsáveis pela 
mudança que ocorreu no processo educacional na década de 1990 e as dificuldades 
dos pedagogos pioneiros são efeitos dessa época e do pioneirismo.  
Cabe relembrar que Freire (1979) assegura ser necessário criar e recriar a 
nossa história e é por meio da Educação que essa construção se torna possível, ou 
seja, enfatizar uma atitude crítica permite a transformação da realidade em função 
de uma participação mais ativa dentro da sociedade. Os professores precisam ter a 
capacidade de transformar embora isso envolva um árduo trabalho de conquista de 
alunos e colegas de trabalho; afinal, a educação que provocou mudanças na vida 
dos egressos participantes deste estudo também é fundamental à dos demais 
cidadãos.  
Percebe-se nesta categoria que o Ensino Superior foi fundamental para os 
egressos, houve a realização de sonhos e a melhoria na atuação profissional, na 
forma de ensinar e na compreensão do ambiente escolar e da sociedade, porém 
para esta conquista os entrevistados relataram problemas estruturais e de saúde no 
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decorrer do curso de Pedagogia. Na seção seguinte, abordo a categoria 2, que 
envolve a valorização do profissional graduado. 
4.2 Categoria 2 – A valorização do profissional graduado: “Olha! Eu tirei 
Ensino Superior. Eu sou graduada!” 
Nesta seção, busco compreender a realidade e os anseios produzidos pela 
Formação Superior. O diploma de Nível Superior proporcionou aos egressos a 
conquista de status, que lhes garantiu qualidade de vida e crescimentos profissional 
e humano. Eles galgaram outros níveis de formação e desenvolveram diferentes 
perspectivas sobre seu próprio destino profissional. Além disso, a necessidade de 
profissionalização e de qualificação se tornou uma constante em suas vidas. 
A formação no Ensino Superior na década de 1990 garantiu um novo olhar 
entre a sociedade e os egressos. Ademais, proporcionou a estes almejarem e 
buscarem novos sonhos como profissionais reconhecidos em áreas estratégicas do 
processo educacional. No relato de E1, havia a satisfação quando ele se referia à 
“[...] fama que ouvia dizer: ‘Olha! Eu tirei Ensino Superior. Eu sou graduada! 
[Euforia]”. E12 complementou ao afirmar que “[...] [melhorou] na questão do 
conhecimento, porque na época eram poucas pessoas que tinham um Curso 
Superior em Itacoatiara, poucas mesmo, você contava nos dedos as pessoas que 
tinham”. 
O crescimento que o Ensino Superior ocasionou à vida profissional e ao bem-
estar dos egressos investigados é inquestionável. Além de supervisores escolares, 
alguns se tornaram diretores, secretários de educação, escritores, professores 
universitários, obtiveram aprovação em concursos públicos; enfim, têm sido 
apontados como indivíduos com status social. “[...] eu trabalhei como professora 
durante 7 anos; desses 25, a maioria foi na área da supervisão escolar” (E7). Por 
sua vez, E1 descreveu a importância do conhecimento para aprovação em Concurso 
Público, destacando a perspectiva de uma vida familiar digna: 
[...] quando eu já era casada e tinha família, eu acreditava que com isso a 
educação era capaz de me dar, de oferecer para minha família uma 
qualidade de vida boa, mais digna, então como eu já tinha uma carreira de 
professora eu sonhava em ter outra e como agora para ser professora 
estava sendo apenas por concurso público. Então, quem tivesse maior 
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conhecimento, quem tivesse mais competência teria a garantia de ser ou 
não aprovado em um novo concurso público (E1). 
O relato do egresso E11 enfatizou o aspecto econômico que envolve a 
formação em Nível Superior, que, segundo ele, traz outras perspectivas, como atuar 
em uma Universidade, o que também foi comentado por E3:  
[...] o Curso Superior mudou minha vida dando uma reviravolta de “360 
graus”, [...] ser uma professora na universidade. trabalhei 10 anos no projeto 
PROFORMAR, trabalhei 7 anos com alunos em licenciatura em Informática, 
trabalhei ministrando aulas de pós-graduação ajudando na formação de 
muitos professores no Estado do Amazonas, em vários municípios, como 
Altazes, Silves, Urucurituba, Presidente Figueiredo, Itacoatiara. Foi a partir 
dele que eu passei a ser uma pesquisadora, foi a partir dele que eu realizei 
o sonho de escrever livros[...]. Então, o Curso Superior ele não abre uma 
porta, ele abre portas, janelas, ele nos faz conhecer outros mundos e nos 
faz ter muitas oportunidades [Empolgação] [...]. E ainda na questão da 
valorização do salário, enquanto um professor ganha 1.200 reais, 1.500 
reais, eu cheguei a ganhar 10.000 reais somando as minhas aulas na 
universidade depois do mestrado, juntamente com outros cursos que eu 
ministrava nos finais de semana, ou seja, eu trabalhei muito, mas o salário 
era muito bom. [...] isso me fez querer fazer pesquisas e me levou pra 
Portugal, eu fui conhecer Portugal na apresentação de um trabalho 
[Orgulho]. Como secretária, agora, já conheci alguns lugares como Belém, 
Bahia, Brasília, então são lugares onde o conhecimento me leva, por conta 
do estudo e por conta da função que eu exerço hoje [Silêncio] Acaba que 
[Silêncio] o conhecimento pode levar você a conhecer o mundo literalmente, 
através do conhecimento (E11). 
[...] Diretor desta Universidade durante 11 anos, se eu não tivesse o Curso 
de Pedagogia, sem dúvida alguma, eu não teria a oportunidade de dirigir 
esta importante instituição de Ensino Superior que é a Universidade do 
Estado do Amazonas [Convicção] (E3). 
Sob a perspectiva econômica, Martins (2005) enfatiza que a Universidade 
desempenha um papel social muito importante, tendo em vista que as mudanças 
que ocorrem na sociedade com o auxílio das instituições de Ensino Superior 
possibilitam a aquisição de novas formas e atividades, observadas em contextos 
culturais, políticos e econômicos. Nos dizeres de E9 e E12, a perspectiva econômica 
foi bastante considerada ao assumirem as novas funções no contexto escolar: 
Quando a UFAM veio pra cá, foi uma oportunidade que nós tínhamos de 
melhorar o conhecimento, de aprender, aprender pra aplicar nas escolas, no 
nosso trabalho, no nosso cotidiano. E o curso superior abriu um leque de 
conhecimento, de oportunidades. Pra mim contribuiu muito, porque eu tive a 
oportunidade de trabalhar não só com os alunos, mas com meus colegas 
professores [felicidade]. Até porque, com o curso de Pedagogia e logo no 
final do curso, nós tivemos o concurso e graças a Deus fui aprovada 
[Alegria] no concurso e assumi [Silêncio] Uma das minhas cadeiras é 
Supervisão Escolar, então isso me ajudou muito, porque além de trabalhar 
com aluno, eu fui trabalhar com os colegas contribuindo com o trabalho de 
supervisão. [...] eu passei 12 anos com direção de escola. [...] o 
reconhecimento do próprio trabalho, trabalhar e assumir cargos de 
confiança, sem ele eu não iria conseguir. Então, esses momentos me deram 
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a oportunidade de conhecer outros lugares, de participar de encontros 
[Euforia] de várias situações que sem ele, eu com certeza, não conseguiria. 
E nem assim, por exemplo, financeiramente eu não iria conseguir estar 
envolvida em situações, certamente não teria condições financeiramente de 
estar lá, e o estudo me proporcionou (E12). 
 [...] a gente sabe que quem faz um curso superior vai ter uma vantagem em 
seu salário, um acréscimo, mas isso não é tudo, na realidade o que é 
importante na formação do professor é essa busca incessante do 
conhecimento. E com certeza, ter cursado Pedagogia foi uma forma de eu 
saber que o meu crescimento enquanto profissional da educação 
dependeria de buscar incessantemente o conhecimento e fazendo, 
procurando cursar outras áreas até voltada pra educação (E9). 
Os excertos acima comprovam a elevação social e as boas condições de vida 
que o Ensino Superior proporcionou a esses egressos. Santos (2010) destaca que a 
procura por um Curso de Ensino Superior representa aos sujeitos a oportunidade de 
uma nova perspectiva social e a consequente melhoria das condições de vida. 
O fato é que o acesso à Universidade faculta às pessoas a participação de 
maneira igualitária no processo de ensino e de aprendizagem, já que as capacita a 
utilizarem os conhecimentos adquiridos por meio de suas experiências com os 
teóricos assimilados no Ensino Superior. Outrossim, tendo consciência de seus 
direitos e deveres, estarão aptas a mostrar seu pensamento crítico mediante 
questionamentos, criação de novas ideias e competência de auxiliar na solução dos 
problemas da sociedade, além de visar seu próprio bem-estar e, consequentemente, 
alcançar uma melhor qualidade de vida. É o que Santos (2010) ressalta quando 
afirma que é por meio das universidades que se prepara os indivíduos para sua 
ascensão econômica, social e cultural. Estes, por sua vez, contribuem para a 
sociedade de forma organizada, participativa, solidária e autônoma. 
Vindo ao encontro de Santos (2010), Freire (1979) sustenta que as pessoas 
começam a perceber que os escolarizados têm mais facilidade de ascender 
socialmente do que o restante da população, lembrando que somente a burguesia 
tinha acesso à educação em épocas passadas e, dessa forma, à aquisição de 
benefícios. Já para os menos favorecidos de todas as gerações, ela tem sido a 
esperança de transformações e ampliação de perspectivas da melhoria de vida. É 
neste contexto que a conquista de um Nível Superior no Campo da Educação 
transforma a ação das pessoas ao elevar seu status, pois há “conquista de maior 
segurança no emprego e consequentemente com maior previsibilidade de 
rendimentos salariais [...]” (SANTOS, 1987, p. 22). 
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Além disso, a busca do conhecimento tem se tornado uma tarefa incansável, 
emanada pela constante necessidade de adquirir novos saberes, realizar mais 
questionamentos e exigir respostas. A formação continuada na área pedagógica dos 
egressos pesquisados foi provocada pelos anseios e questionamentos críticos 
obtidos na Graduação. E4 expôs a necessidade de não se estagnar no tempo, mas 
de qualificar-se: “[...] eu já estava no magistério, então eu não vou ficar como uma 
professora parada no tempo, eu vou ser professora, mas eu vou ser uma professora 
qualificada”. Já E12 revelou a importância de se aprimorar, de não permitir que o 
saber se torne obsoleto: 
[...] a necessidade de obter e aprimorar os conhecimentos pra poder 
contribuir [Silêncio] Em todo o trabalho, se nós não aprimorarmos, vamos 
ficar obsoletos, você vai ficar com aquele pequeno conhecimento. Então, 
nós precisamos sempre estar nos atualizando e a universidade dá essa 
abertura. Depois do curso vem as pós-graduações que você vai fazendo, o 
curso de pós, até você ficar estudando o tempo todo, porque não dá pra 
você terminar um curso, mesmo terminando o curso superior, não continuar, 
porque você vai ficando obsoleto. Aquele conhecimento vai ficar ali parado, 
é assim no todo [Silêncio] tecnológico. 
A continuação dos estudos levou os egressos ao Mestrado como relatado por 
E11: “O Curso Superior, depois dele, me oportunizou a fazer outros cursos, como 
pós-graduação, mestrado”. Mesmo após 25 anos do início da Graduação, E7 citou a 
continuidade dos estudos: “Isso tem me feito perceber que é preciso continuar 
estudando, tanto que agora estou fazendo Mestrado. [...] E agora fazendo mestrado, 
eu estou percebendo que é impossível ficar parado”. Já E5 enfatizou que, além do 
conhecimento ser uma necessidade para o educador, contribui para a transformação 
da sociedade: 
[...] quando nós fizemos Pedagogia, nós fizemos logo com a formação em 
administração escolar e supervisão escolar, então, até aquele momento, 
não tinha nenhum supervisor escolar em Itacoatiara com nível superior. As 
pessoas que assumiam, mas não tinham o nível superior, então quando nós 
voltamos cada escola já recebeu o seu funcionário, o seu profissional com 
nível superior para o orientação dos professores, e foi muito bom. [...] 
depois que fiz o curso superior, eu fiz especialização e procurei, depois fiz 
mestrado e estou pensando em fazer o doutorado, não sei se vou. Mas há 
essa necessidade de a gente buscar muito mais conhecimento e porque 
quando nós estamos buscando conhecimento, nós estamos contribuindo 
com a comunidade de um modo geral. 
Luckesi e Libâneo (1994, p. 30-31) afirmam que “a educação dentro de uma 
sociedade não se manifesta como um fim em si mesma, mas sim como um 
instrumento de manutenção ou transformação social”. Segundo os autores 
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mencionados, a educação é instrumento transformador, não é o fim de um processo, 
mas o meio de continuar a estudar, a questionar, a aprender. A declaração está em 
consonância com o relato dos egressos quando estes atestaram que o ensino os 
induziu a continuarem os estudos, isto é, despertou-lhes o desejo de aprenderem 
mais, buscarem o saber contínuo e almejarem novos caminhos. O conhecimento 
inicial despertado no processo de ensino desencadeia nos educandos a procura 
sucessiva do conhecimento, de novas respostas, de técnicas de aprendizagem. 
Dessa forma, há busca constante pelo novo, pelo conhecimento, pelas respostas 
(MARCON; GRAÇA; NASCIMENTO, 2011). 
Pondera-se que o Ensino Superior proporcionou aos egressos a conquista de 
melhoria no status social e econômico, garantindo qualidade de vida e crescimento 
profissional e humano. Além disso, com a formação superior os egressos sentiram a 
necessidade de constante profissionalização e outros níveis de ensino. Na 
sequência, exponho a análise da subcategoria que traz a interiorização como marco 
fundamental da Universidade. 
4.3 Categoria 3 – Os efeitos da interiorização a partir do curso de Pedagogia 
A história da interiorização do Ensino Superior em Itacoatiara também foi 
evidenciada nas declarações dos egressos entrevistados, demonstrando a luta e as 
diversas ações para a concretização do processo de interiorização da UFAM. 
Ademais, contribuiu para a abertura desse processo em outras universidades, como 
a UEA. Sua relevância é evidenciada pelo crescimento profissional dos egressos de 
Pedagogia destacado nas categorias já analisadas.  
O processo de interiorização da UFAM envolveu o empenho e a dedicação de 
pessoas em geral, professores, além de abaixo-assinados, debates, movimentos e 
uma busca constante por conhecimento. Nos relatos de E11, salientaram-se nomes 
e lembranças decorrentes dessa luta: 
[...] foi resultado de lutas de pessoas, como o professor Guilherme, eu me 
lembro do professor Guilherme, eu me lembro do Zé Carlos e de outras 
pessoas que entraram nessa luta indo pegar assinatura nas escolas, nos 
vizinhos também, na maioria dos vizinhos e até nossa colega de sala de 
aula também. Então eles iam nas escolas pedindo as assinaturas das 
pessoas, dizendo que a sociedade estava precisando de cursos superiores 
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e com a interiorização da Universidade do Amazonas, o primeiro curso que 
nos foi ofertado foi Pedagogia (E11). 
Outro entrevistado que testemunhou essas informações é E1, ao afirmar que 
“Esse curso do Ensino Superior que havia sido, assim, exigido, dessa maneira, por 
muitos dos nossos colegas que fizeram fórum de debates, que fizeram muitos 
movimentos e nós somos os pioneiros”. 
Ao mesmo tempo em que houve uma luta pela interiorização de 
Universidades Federais, o Governo colaborou para que a formação ocorresse de 
forma rápida e os formados pudessem contribuir para a melhoria da educação nos 
Municípios do Amazonas. À vista disso, criou-se um convênio que concedia aos 
graduandos a dispensa do trabalho em sala de aula para que cumprissem 
integralmente o papel de estudantes: “[...] abriu um convênio, e nesse convênio nós 
éramos dispensadas só pra estudar, dispensadas do trabalho, íamos ficar estudando 
e recebendo o seu salário” (E10). 
Constata-se, portanto, que o processo de interiorização exigiu um trabalho 
árduo de cidadãos itacoatiarenses preocupados com a educação e a formação de 
novos professores. A concretização desse projeto culminou com a descentralização 
das universidades e políticas governamentais para acelerar a inserção do Ensino 
Superior e a consequente qualificação profissional voltada à educação. 
Nos relatos, revelou-se que, antes da interiorização, pessoas migravam para 
a capital do Estado com o objetivo de estudar. Ainda, nesse caso, a situação se 
tornava muito difícil para quem não possuía poder econômico.  
[...] a própria necessidade você estar aqui, deslocamento, aquela coisa 
toda, você vê que antigamente era uma luta muito grande pra você sair do 
interior e fazer um curso superior, principalmente nesta época ali 70/80, até 
90. [...] e você tinha que se deslocar pra lá, muita gente daqui foi pra vários 
municípios pra fazer este curso superior (E8). 
[...] a gente vê mais aqui em Itacoatiara, o povo quando não tem, assim, 
melhores condições para fazer um curso de Ensino Superior, eles caem 
logo na economia informal (E2). 
O conhecimento cientifico é importante e a interiorização universitária, para 
outras sedes e regiões, beneficia os cidadãos com menor poder econômico. O fato 
nos remete a Santos (2010) quando afirma que a descentralização contribui para 
tornar o conhecimento disponível aos grupos sociais menos favorecidos. Assim, os 
indivíduos que apenas tinham acesso ao Ensino Médio ingressaram no Ensino 
Superior e Especializações, aprofundando os seus saberes e melhorando a 
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educação e o ensino da Região em seu próprio Município. Além disso, Luckesi e 
Libâneo (1994), ao se referirem à educação como forma de intervenção em uma 
sociedade, consideram a tendência transformadora no contexto vivenciado pelas 
pessoas “a possibilidade de agir e partir dos próprios condicionantes históricos” 
(LUCKESI; LIBÂNEO, 1994, p. 49). O resgate da história e do processo de 
interiorização fornece informações sobre a sociedade na qual os indivíduos estão 
inseridos. No caso de Itacoatiara, a ação transformadora de seus cidadãos resultou 
em novas possibilidades ao Município, como a instalação de outras instituições de 
ensino.  
A oferta do Curso de Pedagogia pela UFAM em Itacoatiara levou a UEA a 
também se instalar no Município com o intuito de corroborar esse avanço 
educacional e a interiorização. 
Como já destacado, a interiorização propiciou novas perspectivas aos 
pedagogos e a instalação de outras universidades públicas em Itacoatiara, 
facilitando o acesso ao Ensino Superior e ao conhecimento crítico a mais cidadãos. 
O processo histórico de luta de algumas pessoas que resultou na inserção da UFAM 
no Município, possibilitou, conforme relato dos egressos, que o mesmo ocorresse 
com a UEA:  
O curso de Pedagogia, a primeira turma de Pedagogia eram os professores 
dos alunos da Universidade do Estado do Amazonas aqui em Itacoatiara, 
nós fomos os pioneiros, nós passamos a integrar a instituição nova que foi a 
UEA, sendo professores assistentes dos professores Universidade do 
Estado do Amazonas. Então, foi muito importante pra todos nós e para o 
município de Itacoatiara que nós não importamos professores, os alunos 
egressos do curso de Pedagogia foram os professores da Universidade do 
Estado do Amazonas [Satisfação] (E3). 
[...] porque depois veio a UEA com curso normal superior (E8). 
[...] a própria universidade ofereceu curso de jovens e adultos e nós 
fizemos, depois eu fiz docência do Ensino Superior, porque eu queria 
trabalhar na universidade, era meu plano. Como eu ouvi falar que a UEA 
vinha pra Itacoatiara, um ano antes eu fiz esse curso, docência do Ensino 
Superior, me preparei e deu certo, no ano seguinte, em 2001, eu fui 
trabalhar na universidade, depois eu fiz Psicopedagogia, que era minha 
vontade fazer e depois eu fiz meio ambiente, neste meio, eu fiz mestrado 
em educação (E11). 
Ferreira (2010) declara que o processo de interiorização iniciou na década de 
1950, porém só ganhou força nos anos 1990. O autor ainda enfatiza que o Ensino 
Superior tem o poder de mudar a configuração local, além de desenvolver o ensino e 
colaborar para revoluções econômicas, sociais e tecnológicas. Nesse contexto, E3 
informou que 
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A universidade ela veio até Itacoatiara, interiorizou, e nós tivemos a 
oportunidade de fazer parte da primeira turma do curso de Pedagogia [...] 
aqui em Itacoatiara. E foi um curso que [...] mudou também a vida do 
município de Itacoatiara, [...] mudou a vida da educação no município de 
Itacoatiara. 
 E3 acrescentou que, com a interiorização da UFAM, a UEA também abriu 
cursos superiores em Itacoatiara e trabalhou com os professores formados na UFAM 
nos cursos que foram oferecidos: 
[...] nós acompanhamos a construção da universidade aqui em Itacoatiara, 
também acompanhamos a formação dos primeiros professores do curso de 
PROFORMAR, o curso de Formação de Professores do Estado do 
Amazonas. [...]. O curso de Pedagogia, a primeira turma de Pedagogia 
eram os professores dos alunos da Universidade do Estado do Amazonas 
aqui em Itacoatiara, nós fomos os pioneiros, nós passamos a integrar a 
instituição nova que foi a UEA, sendo professores assistentes dos 
professores Universidade do Estado do Amazonas. 
A instalação da UFAM (a primeira em Itacoatiara) ocorreu há 25 anos (década 
de 1990) quando ofertou o Curso de Pedagogia. Esse marco histórico foi seguido 
por outros cursos e instituições. Dentre estas, a UEA, que, atualmente, tem se 
dedicado ao ensino das Áreas Tecnológicas (Agroecologia, Alimentos, Logística, 
Petróleo e Gás, Construção Naval e Produção em Pesquisa); Licenciaturas 
(Biologia, Informática, Português, Matemática e Pedagogia) e Bacharelado 
(Economia, Educação Física e Engenharia Florestal) (UEA, 2015, texto digital). Por 
outro lado, a UFAM possui os Cursos de Agronomia, Farmácia, Biologia e Química, 
Matemática e Física, Engenharias, Química Industrial e Sistemas de Informação 
(UFAM, 2015, texto digital). 
É evidente que o processo que efetivou a interiorização das universidades 
públicas na década de 90 foi promissor, tendo em vista a continuidade de oferta do 
ensino e a implantação de outras universidades, cursos e especializações no 
decorrer desses 25 anos de instalação universitária em Itacoatiara. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente estudo objetivou investigar os efeitos do Ensino Superior na vida 
profissional de treze egressos do Curso de Pedagogia de Itacoatiara (AM), cuja 
inserção ocorreu mediante a interiorização da Universidade Federal do Amazonas. A 
análise da atuação desses profissionais envolveu a compreensão dos processos de 
desenvolvimento desse Nível de Ensino no Brasil a partir da sua inclusão no Estado 
do Amazonas e os benefícios aferidos com essa interiorização.  
Além disso, verificou-se as contribuições da interiorização dessa Universidade 
em Itacoatiara, compreendeu-se como atuaram os egressos do curso de Pedagogia 
no município de a partir da sua formação acadêmica e os efeitos que o Ensino 
Superior produziu em sua vida profissional destes. Ao concluir esta pesquisa, 
percebeu-se que os objetivos propostos foram alcançados em sua totalidade, como 
expõe-se na sequência, com fatos, relatos, histórias e emoções dos participantes 
desta pesquisa. 
Na minha caminhada pela formação do Mestrado pude aumentar meu 
conhecimento e ampliar a crítica sobre os processos de ensino e aprendizagem 
envolvendo o disposto pelos teóricos em sala de aula e pelos resultados obtidos 
neste estudo, o que contribuirá para melhorar a didática que apresento em sala de 
aula, pois percebi nos relatos destes pedagogos ações como entender o discente, 
observar a realidade do mesmo, conversar e criar uma relação próxima para 
conquistar e, então, ensinar. Além disso, contribuiu para melhorar a minha atuação 
de forma inovadora em sala de aula, visto que consegui compreender melhor a as 
relações entre teoria e prática e o processo empírico de trabalhar. Por meio das 
experiências trazidas pelos docentes da sua própria realidade buscarei inovar, 
apresentar dinâmicas, tornar as aulas interessantes, transformar a prática 
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pedagógica. Também o trabalho de pesquisa me trouxe o anseio de conhecer ainda 
mais sobre a história do Ensino Superior no município de Itacoatiara, pois percebi as 
mudanças ocorridas com a interiorização de uma instituição universitária. Ainda, 
revelou-se fonte de inspiração para a busca constante de aperfeiçoamento e 
conhecimento, promovendo a minha interação com outras realidades, novas formas 
de ensino, perspectivas sob outra ótica, como do Estado do Rio Grande do Sul, 
onde o Centro Universitário Univates está instalado. 
Permito-me afirmar que a conquista do Ensino Superior de Itacoatiara 
abrangeu aspectos sociais e econômicos que atingiram os egressos investigados e 
a sociedade em si. Por seu lado, a interiorização das Universidades para o Município 
foi consequência do empenho, comprometimento e luta de grande parte de seus 
cidadãos, o que, geralmente, ocorre quando esse fato inclui outros interiores e 
estados. 
Os egressos relataram fatos históricos e relembraram nomes de cidadãos que 
contribuíram para a interiorização, como o professor Guilherme Pereira, enfatizando 
as reuniões, abaixo-assinados e correspondências decorrentes deste processo. 
Além disso, os entrevistados traziam estes fatos com enfática alegria e admiração, 
visto que a própria formação no Ensino Superior só foi possível pela insistência de 
pessoas que lutaram em prol da interiorização em Itacoatiara. 
 No Amazonas, o processo de interiorização do Ensino Superior para 
Itacoatiara iniciou na década de 1970, mas somente se efetivou nos anos 1990. 
Essa conjuntura contribuiu para o crescimento da cidade, pois houve a migração de 
pessoas de municípios vizinhos com o propósito de buscar aperfeiçoamento, estudo, 
graduações, transformando e movimentando a economia e a sociedade do 
município, além de trazer investimentos na área educacional. As pessoas que ali 
moravam e desejavam cursar o Ensino Superior não necessitariam deslocar-se para 
a capital para realizar este sonho e contribuiriam para o desenvolvimento da própria 
cidade. 
Além disso, outras universidades seguiram os passos da UFAM, como a UEA, 
que, ao se estabelecer no Município, instituiu novos cursos universitários e níveis de 
ensino, como especializações e mestrados. Tal fato contribuiu ainda mais para o 
desenvolvimento social e econômico do município, visto que os anseios do Ensino 
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Superior trouxeram a necessidade de aperfeiçoamento constante aos egressos aqui 
pesquisados. 
Nas escolas, a atuação dos profissionais de pedagogia formados pela UFAM 
provocou mudanças no processo de ensino e aprendizagem, pois a graduação os 
preparou melhorar a relação professor-aluno. Os egressos assumiram função de 
supervisores escolares e passaram a construir uma relação de confiança, tanto com 
os docentes como com os discentes, desta forma tornaram-se elo no processo de 
desenvolvimento educacional nas escolas e na própria sociedade. 
Além disso, adquiriram a capacidade para analisar o meio no qual o 
educandário estava inserido e adequar a prática pedagógica dos cidadãos à sua 
realidade. Os egressos do curso de Pedagogia da UFAM basearam sua formação 
de maneira crítica, eles superaram os obstáculos impostos pelo curso e pelo retorno 
a sala de aula, transformando a forma de agir e pensar a educação como 
professores com curso de magistério, limitado ao ensino de conteúdos, para 
Pedagogos que envolvem a realidade do aluno no processo de ensino e 
aprendizagem e assim conquistando-os e tornando-os cidadãos críticos. 
Entretanto, o processo de interiorização enfrentou vários obstáculos. 
Inicialmente, a UFAM, em Itacoatiara, foi instalada provisoriamente; em vista disso, 
os alunos não tinham biblioteca para acessar uma bibliografia que os auxiliasse a 
aprofundar seus estudos sobre as temáticas desenvolvidas pelos mestres; 
tampouco, uma sala apropriada para a realização das aulas. Os egressos relataram 
que, por vezes, as aulas eram ministradas embaixo de árvores pelo excessivo calor, 
não disponibilizavam de água para beber; além disso, houve o agravante que os 
levou a enfrentar problemas de saúde, causados por agentes biológicos que 
circundavam a Casa de Cultura, local das aulas, como fezes de morcegos.  
Aliados a isso, alguns docentes desmotivavam os estudantes justamente 
pelos problemas estruturais, desconfiados da capacidade da turma de prosseguir 
seus estudos, mas estes pedagogos em formação tinham uma incondicional força 
de vontade, um infinito querer e aprender. Com isso, a desmotivação praticada pelos 
mestres que ali chegavam para ministrar aulas, em local precário, tornou-se 
motivação para continuar, para buscar conhecimento, para conquistar o sonho de 
uma graduação. 
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Ademais, ao chegarem às escolas onde deveriam exercer suas funções, os 
egressos, no início, enfrentaram a rejeição e a desconfiança dos professores, 
supervisores, diretores que já atuavam nesses educandários, sendo necessário 
despender uma árdua tarefa para conquistá-los. Por vezes, eram alvos de 
comentários como “o que que essa menina quer ensinar pra gente?” (E11), mas os 
mesmos guerreiros que lutaram para concluir o Ensino Superior em Pedagogia na 
década de 1990 não desistiram, buscaram seu espaço e contribuíram para o 
desenvolvimento da educação no município, cumprindo com o seu papel de cidadão 
e Pedagogo. 
Destaca-se que pessoas com maior poder aquisitivo costumam movimentar a 
economia, principalmente da comunidade da qual fazem parte, levando ao aumento 
da arrecadação e, consequentemente, à melhoria das possibilidades de 
investimento em políticas públicas.  Em vista disso, percebeu-se que a Graduação 
favoreceu economicamente os egressos, que, mais tarde, passaram a atuar como 
supervisores, diretores de escola, professores universitários e secretários de 
educação do Município; desta forma, recebiam salários maiores que seus colegas 
docentes sem nível superior e exerciam função de destaque na sociedade. Além 
disso, alguns egressos publicaram livros, realizaram viagens nacionais e 
internacionais, o que comprova os benefícios que o Ensino Superior proporcionou 
aos pedagogos e a suas famílias quando vislumbramos o bem-estar destes.  
 Mas para manter essas conquistas, os egressos precisaram continuar seus 
estudos e, dessa forma, buscar novos conhecimentos, o que lhes possibilitou 
refletirem sobre a própria atuação profissional e a consequente construção de 
questionamentos. Cientes da necessidade de formação continuada enfatizada em 
todos os setores educacionais, eles têm procurado cursos de especialização, 
mestrados e doutorados, visando não apenas a ascensão social e a econômica, mas 
a melhoria de sua prática docente. 
Posto isso, a criação do Ensino Superior não contemplou somente os 
indivíduos que o cursaram, mas a população de Itacoatiara em geral, já que a 
economia do município cresceu, recebeu instituições universitárias e profissionais 
capacitados. Por seu lado, estes passaram a ser melhor remunerados ao mesmo 
tempo que têm frequentado outros níveis de ensino, preparando-se para aperfeiçoar 
o atendimento às escolas, compreender a realidade e adquirir conhecimentos 
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suficientes para a transformação social. Além do mais, essas mudanças viabilizam 
futuras inserções de novos cursos, instituições universitárias e profissionais 
competentes egressos de graduações, especializações, mestrados e doutorados. 
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APÊNDICE A – Carta convite 
 
 
Prezado Docente, 
 
Sou Marusca Wisler Iannuzzi e estou cursando Mestrado em Ensino pelo Centro 
Universitário Univates, de Lajedo-RS. Irei realizar uma pesquisa que objetiva 
investigar os efeitos do Ensino Superior na vida profissional dos egressos do Curso 
de Pedagogia por meio do processo de interiorização da Universidade Federal do 
Amazonas no Município de Itacoatiara – AM, relacionando a sua formação 
profissional com a sua atuação na sociedade. Este estudo está sob a orientação da 
professora Dra. Suzana Feldens Schwertener. 
 
Estou convidando-o para participar como entrevistado em minha pesquisa, dada a 
importância da sua colaboração para compreensão do objetivo proposto.  
As entrevistas serão agendadas em data e horário, de acordo com sua 
disponibilidade. 
 
Informo que para a análise das entrevistas será garantido o sigilo do entrevistado, ou 
seja, não haverá a identificação dos respondentes. 
 
Mantenho-me a disposição para esclarecimentos pelo telefone (92) 99131 – 5402 e 
e-mail mwisler@bol.com.br. 
  
Gostaríamos de contar com a sua participação. 
 
Marusca Wisler Iannuzzi 
Pesquisadora 
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APÊNDICE B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
(PARA MAIORES DE 18 ANOS OU EMANCIPADOS – Resolução 466/12) 
 
Convidamos o (a) Sr. ..........................................................................(a) para 
participar como voluntário (a) da pesquisa cuja título é “O Ensino Superior e seus 
efeitos na formação profissional dos egressos do curso de Pedagogia da 
Universidade Federal do Amazonas no município de Itacoatiara-AM”, que está sob a 
responsabilidade da pesquisadora MARUSCA WISLER IANNUZZI, telefone da 
pesquisadora (92) 99131 – 5402 e e-mail mwisler@bol.com.br, para contato da 
pesquisadora responsável (inclusive ligações a cobrar) e está sob a orientação da 
professora Dra. Suzana Feldens Schwertener. 
 
Este Termo de Consentimento pode conter alguns tópicos que o/a senhor/a 
não entenda. Caso haja alguma dúvida, pergunte à pessoa a quem está lhe 
entrevistando, para que o/a senhor/a esteja bem esclarecido (a) sobre tudo que está 
respondendo. Após ser esclarecido (a) sobre as informações a seguir, caso aceite 
em fazer parte do estudo, rubrique as folhas e assine ao final deste documento, que 
está em duas vias. Uma delas é sua e a outra é do pesquisador responsável. Em 
caso de recusa o (a) Sr. (a) não será penalizado (a) de forma alguma. Também 
garantimos que o (a) Senhor (a) tem o direito de retirar o consentimento da sua 
participação em qualquer fase da pesquisa, sem qualquer penalidade.  
 
INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA: 
 
Descrição da pesquisa: o objetivo geral desta pesquisa é Investigar os efeitos 
do Ensino Superior na vida profissional dos egressos do curso de Pedagogia da 
Universidade Federal do Amazonas no município de Itacoatiara – AM, formados em 
1995. 
 
Como procedimento metodológico, serão aplicadas entrevistas com egressos 
do curso de Pedagogia do ano de 1995.  
 
Cada entrevistado participará apenas uma vez respondendo as perguntas 
sobre o ENSINO SUPERIOR e referentes à sua formação profissional e será 
gravada com prévio consentimento do (a) Senhor (a) conforme documento de 
autorização assinado, em horários de acordo com a disponibilidade do entrevistado 
que poderá durar aproximadamente uma hora podendo estender-se por um tempo 
maior, de acordo com as respostas. 
 
Caso o entrevistado sinta algum desconforto poderá solicitar que a mesma 
seja interrompida a qualquer momento, com a garantia de receber esclarecimentos 
sobre a resposta a qualquer pergunta relacionada com a pesquisa, durante a 
realização da mesma. 
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As informações desta pesquisa serão confidencias e serão divulgadas apenas 
em eventos ou publicações científicas, não havendo identificação dos voluntários, 
mantendo o total sigilo da identidade e privacidade do entrevistado, a não ser entre 
os responsáveis pelo estudo, sendo assegurado ao participante requerer da 
pesquisadora a transcrição integral da entrevista, se assim o desejar. 
 
Os dados coletados nesta pesquisa (gravações e entrevistas) ficarão 
armazenados no computador pessoal da pesquisadora, sob a responsabilidade da 
mesma, no endereço acima informado, pelo período de 5 anos. Não haverá nenhum 
custo para o participante. 
 
Assim, mediante Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, declaro que 
autorizo minha participação nessa pesquisa, por estar esclarecido e não me oferecer 
nenhum riso de qualquer natureza. Declaro, ainda, que as informações fornecidas 
nessa pesquisa podem ser usadas e divulgadas neste curso de Pós-graduação 
Stricto Sensu, Mestrado em Ensino, do Centro Universitário UNIVATES, bem como 
nos meios científicos, publicações eletrônicas, impressas e apresentações 
científicas. 
 
 
 
ITACOATIARA (AM), _____DE_______________DE 2015. 
 
 
 
 
___________________________________________________ 
Participante da pesquisa 
 
 
 
___________________________________________________ 
 
Pesquisadora: Marusca Wisler Iannuzzi 
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APÊNDICE C – Consentimento de Participação como Voluntário (a) 
 
CONSENTIMENTO DE PARTICIPAÇÃO COMO VOLUNTÁRIO (A) 
Eu, ____________________________________________________________, CPF 
_________________, abaixo assinado, após a leitura deste documento e de ter tido 
a oportunidade de conversar e ter esclarecido as minhas dúvidas com o pesquisador 
responsável, concordo em participar do estudo “O Ensino Superior e seus efeitos na 
formação profissional dos egressos do curso de Pedagogia da Universidade Federal 
do Amazonas no município de Itacoatiara-AM”, como voluntário (a). Fui devidamente 
informado (a) e esclarecido (a) pela pesquisadora sobre a pesquisa, os 
procedimentos nela envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios 
decorrentes de minha participação. Ressalto ainda, que__________________ 
(concordei ou discordei) com a gravação da entrevista. Foi-me garantido que posso 
retirar o meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer 
penalidade, bem como a retirada das informações referentes à minha participação. 
 
ITACOATIARA(AM, _____ DE _____________________ 2015. 
  
Assinatura do participante: 
 
_______________________________________________________________ 
 
Presenciamos a solicitação de consentimento, esclarecimentos sobre a 
pesquisa e o aceite do voluntário em participar (Duas testemunhas que não 
estão envolvidas na pesquisa, nem ligadas à equipe de pesquisadores). 
 
 
Nome: ______________________________ 
 
 
CPF: _______________________________ 
 
 
Nome: _______________________ 
 
 
CPF: ________________________ 
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APÊNDICE D – Roteiro de perguntas 
 
1. FALE UM POUCO SOBRE SUA FORMAÇÃO NO ENSINO SUPERIOR E 
SOBRE SUA ATUAÇÃO PROFISSIONAL. 
 
2. O QUE LEVOU VOCÊ A ENTRAR EM UMA UNIVERSIDADE E TER UM 
CURSO DE NÍVEL SUPERIOR? 
 
3. QUAIS FORAM SUAS EXPECTATIVAS COM RELAÇÃO AO CURSO DE 
PEDAGOGIA? 
 
4. DE QUE MANEIRA O ENSINO SUPERIOR CONTRIBUIU PARA A SUA 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL E QUAIS SERIAM OS PONTOS POSITIVOS 
E NEGATIVOS DESSA FORMAÇÃO PARA A SUA VIDA PROFISSIONAL? 
 
5. QUAIS AS MUDANÇAS PERCEBIDAS HOJE EM SUA ATUAÇÃO 
PROFISSIONAL, APÓS O ENSINO SUPERIOR DURANTE ESSES 20 
ANOS DE FORMAÇÃO, NO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM?  
 
6. COMO VOCÊ ACHA QUE ESTARIA A SUA VIDA HOJE CASO NÃO 
TIVESSE CURSADO O ENSINO SUPERIOR? 
 
7. COMO VOCÊ PERCEBE OS EFEITOS DO ENSINO SUPERIOR E DE QUE 
MANEIRA ESSES EFEITOS INFLUENCIAM NA SUA VIDA 
PROFISSIONAL? 
 
